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Para Jorane e Carlos Potiara, 
a travessia mais linda

e emocionante da minha vida, 
dádiva inexplicável, emoção plena

e elos indeléveis no tempo.



Quando você foi embora
Fez-se noite em meu viver

Forte eu sou, mas não tem jeito
Hoje eu tenho que chorar
Minha casa não é minha

E nem é meu este lugar
Estou só e não resisto
Muito tenho pra falar

Solto a voz nas estradas
Já não quero parar

Meu caminho é de pedras
Como posso sonhar
Sonho feito de brisa
Vento vem terminar

Vou fechar o meu pranto
Vou querer me matar

Vou seguindo pela vida
Me esquecendo de você

Eu não quero mais a morte
Tenho muito que viver

Vou querer amar de novo
E se não der não vou sofrer

Já não sonho
Hoje faço com meu braço o meu viver

Solto a voz nas estradas
Já não quero parar

Meu caminho é de pedras
Como posso sonhar
Sonho feito de brisa
Vento vem terminar

Vou fechar o meu pranto
Vou querer me matar

Vou seguindo pela vida
Me esquecendo de você

Eu não quero mais a morte
Tenho muito que viver

Vou querer amar de novo
E se não der não vou sofrer

Já não sonho
Hoje faço com meu braço o meu viver

Compositores
Fernando Brant

Milton Nascimento (1967)

Travessia
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Prefácio I

Agradeço aos organizadores da Banca 
Examinadora destinada a apreciar o 
Memorial e demais documentos da 

Professora Doutora Edna Maria Ramos de Castro, a 
oportunidade de participar do presente concurso para 
Professor Titular, momento carregado de especial 
significação para a História intelectual da Universidade 
Federal do Pará. 

Ler em primeira mão o seu Memorial significa 
ter a oportunidade privilegiada de conhecer parte 
fundamental da produção científica das Ciências 
Humanas da Amazônia, na medida em que Edna Castro 
não é tão somente a ilustre e estimada professora com 
unânime reconhecimento entre os seus colegas da região, 
mas uma das pesquisadoras e autoras mais atuantes e 
destacadas da comunidade científica de uma instituição 
igualmente reconhecida não apenas no âmbito de nosso 
país, mas entre os centros de pesquisas e programas de 
Pós-Graduação da América Latina – O NAEA, Núcleo de 
Altos Estudos Amazônicos da Universidade Federal do 
Pará, do qual é uma de suas maiores expressões.

Portanto, conhecer em seus pormenores 
o conteúdo desse Memorial, já por si singular e 
esclarecedor, é conhecer em grande medida a história 
desde os momentos de sua formação até os dias atuais, 
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dessa instituição representativa da ciência de vanguarda da Panamazônia 
a qual acabamos de nos referir.

Avançando um pouco mais em direção ao significado do conjunto 
desses Memoriais, como o que temos em nossas mãos nesse momento, é 
possível afirmar que eles se tornaram parte essencial e representativa da 
produção não apenas acadêmica da Amazônia, mas do que há de mais 
avançado e consistente da produção intelectual e científica do pensamento 
crítico em sua dimensão regional e nacional.

E aqui estamos tratando da melhor produção de nossas 
universidades como a expressão mais abrangente e avançada da cultura 
científica e humanística da Amazônia, ao ponto de ser imprescindível o 
seu conhecimento para o público em seu sentido mais amplo, que deseje 
e necessite compreender a complexidade e os desafios que continuarão, 
ainda por bom tempo, sendo o que entendemos por Amazônia, brasileira e 
latino-americana.

A dimensão cosmopolita e estética de sua narrativa se faz notar já 
desde a sugestiva capa de seu Memorial que nos apresenta a reprodução de 
uma pintura de autoria de Miguel Lopez, artista plástico que conheceu em 
um café de Paris, no Marais, em 1982, ocasião em que fazia uma exposição 
de seus quadros. A reprodução da obra de seu amigo artista dos tempos de 
Paris e das tantas travessias reais e mentais nos remete inevitavelmente 
ao significado da Paris de Baudelaire e de Walter Benjamin como capital 
do século XIX, época em que estão fincadas as raízes da modernidade e das 
mudanças técnicas e culturais que vão marcar  a era da reprodutibilidade e 
do novo pensamento crítico.

O seu Memorial, que ostenta o sugestivo subtítulo de “Travessias- 
Memorial sobre o percurso intelectual de uma socióloga” faz muito mais do 
que atender às exigências da Resolução  que regulamente os procedimentos 
para de Progressão e de Promoção  da Carreira do Magistério Superior no 
âmbito da UFPA.



Edna Castro

10

Na verdade, a partir da descrição formal das atividades que envolvem 
sua formação, o trabalho da docência, da Orientação em todos os níveis, de 
seu trabalho rotineiro, de suas tantas viagens de trabalho de observação, 
pesquisa e publicação de seis resultados, das cidades como um de seus 
temas preferenciais de sua reflexão e a partir dos quais se aproxima de 
importantes tradições de pesquisa como é o caso da Cepal e de seus 
intelectuais. Ressalta ainda seus estudos permanentes sobre identidades 
e territórios quilombolas que lhe conferiram o reconhecimento de uma das 
mais experientes e conhecedoras desses temas de pesquisa e de embate no 
c de seu documento a especial e constante atenção que dispensou durante 
todos esses anos de docência e de contato com os alunos da Iniciação 
Científica, demonstrando aí com a clareza que manifesta em todas as ações  
de que nessas experiências iniciais de pesquisas orientadas pode estar o 
passo inicial de investigações inovadoras e originais que muitas vezes 
chegarão às dissertações de Mestrado e teses de Doutorado.

No item 7 de seu sumário, nos apresenta a vitalidade de seu 
compromisso intelectual com a indicação de Novas Travessias, em sua 
incansável militância acadêmica, teórica e da respectiva e sempre oportuna 
divulgação de seus resultados. 

Como reconhece a Autora do presente Memorial em sua p. 11 “é 
desejável que o Memorial (embora não tenha o caráter de uma Tese) apresente 
uma narrativa plena de cruzamentos entre a vida social e acadêmica, que 
expresse os sentidos e significados das escolhas profissionais”. De fato, 
como se propôs a se aproximar de uma narrativa que contemplasse essas 
duas dimensões, o que temos é um resultado plenamente alcançado nesta 
direção. Suas lembranças e relatos autobiográficos estão organicamente 
vinculados aos diferentes estágios de sua trajetória acadêmica e intelectual, 
se admitirmos que a melhor compreensão do desenvolvimento acadêmico 
encerra gradativamente o processo da maturidade intelectual que em 
alguns casos – e esse é claramente o caso de Edna Castro- ultrapassa as 
fronteiras da Universidade para se tornar parte constitutiva da cultura 
científica regional.
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Ela faz questão de assinalar seu cuidado em assumir em relação aos 
objetivos de um Memorial que:

“Importa mais saber que olhares teóricos, categorias, e  que respostas 
ao debate da época foram alcançados para mostrar o sentido 
das escolhas dos objetos de pesquisas, o que foi produzido, o que 
acrescentou. E por isso, os limites dessas travessias estão postos ao 
longo desse trabalho.” (p.13)

Em várias ocasiões de suas anotações autobiográficas aparecem 
momentos que associam certos fatos e momentos singulares a um processo 
de “imaginação sociológica” que dão um rumo esclarecedor a  esses  recortes 
de sua biografia. É, por exemplo, o que lemos na seguinte passagem que se 
encontra na p. 17:

“... Como nos ensina a sociologia, a experiência social e a memória dos 
acontecimentos permanecem ao longo da vida, ainda que guardadas 
sob códigos secretos do inconsciente. De certa, elas dão sentido às 
escolhas do presente. A trajetória de vida é sempre de um presente 
que se acumula com o passado”.

Sua formação  como aluna do curso secundário foi acompanhada do 
que poderíamos considerar como sua iniciação política, quando se sentiu 
atraída e participou de Congressos da União Secundarista do Estado do 
Pará. Ela relata sua simpatia pelos cursos que tinham uma ligação mais 
clara com a política e seus movimentos concretos e que provavelmente foi 
essa sua identificação com os temas relacionados com a sociedade e seus 
conflitos que determinaram sua escolha pelo caminho da Ciências Sociais.

Ilustrando esse clima de envolvimento político ela relata a sorte de ter 
sido aluna do Padre Diomar – posteriormente afastado de suas atividades 
docentes e transferido para o Nordeste - que proferia aulas lançando mão 
de fundamentos marxistas de forma viva, fornecendo aos alunos preciosas 
informações de bibliografia e que lhe foram fundamentais para sua 
formação intelectual.
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Seu trajeto de pesquisadora revela significativa riqueza, envolvendo 
financiamentos e apoios institucionais das agências mais representativas 
de fomento à pesquisa no país como a FINEP, CNPq, CAPES, UNESCO, 
Fundação  Ford e outras.

Destaca A crítica ao desenvolvimento como questão central em sua 
trajetória de pesquisa, apontando para o lugar central que esse tema ocupa 
em sua trajetória de pesquisadora, isso sobretudo após a conclusão de sua 
tese de doutorado (p.41)

Edna Castro teve a constante perspicácia de acompanhar o desenrolar 
dos rumos da questão regional / questão nacional em aspectos que só com 
o tempo se tornariam claras, passando a se tornar objeto, de um lado de 
políticas públicas e de outro, de intervenções de movimentos sociais em seu 
papel de alertar a sociedade para as a natureza e as consequências de tais 
ações governamentais e privadas. Como ela observa na p. 43,

“...foi necessário um período de algumas décadas para que os efeitos 
dessas políticas pudessem ser reconhecidos e se tornassem um 
problema posto no debate nacional. As análises centralizaram-se, 
inicialmente, no entendimento dos efeitos da abertura da fronteira 
de recursos com os programas de incentivo à colonização, à migração 
e à expansão pecuária. As taxas de desmatamento ainda eram pouco 
visíveis, mas os dados e resultados das pesquisas confirmavam o que 
já se sabia”.

A seguir enumera seu acompanhamento dos Grandes projetos 
minerais, dos Grandes Projetos Hidrelétricos, onde destaca sua colaboração 
com outros pesquisadores, especialmente com Rosa Acevedo, em seus 
estudos, mas também em suas denúncias dos riscos e impactos ambientais 
e humanos de tais projetos.

Outra frente de pesquisa e da publicação de suas significações é dos 
estudos sobre processos de trabalho e lutas sindicais. Essas pesquisas tem a 
particularidade de envolvimento de estudiosos dessas questões em âmbito 
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mundial, como é o caso da participação de Helena Hirata (CNRS), e de grupo 
em conjunto, publicações incluídas  em projetos editoriais do NAEA.

Um outro importante Eixo de pesquisa constante do Memorial 
refere-se aos estudos sobre identidades e territórios quilombolas, pesquisas 
para as quais já foram apresentados importantes resultados, como 
mencionamos a seguir, mas que se ainda em pleno andamento, e isso 
sobretudo em decorrência do interesse que esses temas vem apresentando 
sob novas abordagens sociológicas com a condição pós-colonial e a questão 
das identidades múltiplas.

Eis o que resumidamente assinala a pesquisadora:

“Finalmente neste tópico esboçaremos os estudos sobre comum 
idades rurais formadas por quilombos, os quilombos de joje, 
resssemantizados e ressignificados a partir das lutas desses grupos. 
A primeira pesquisa realizada foi no Médio Amazonas, no rio 
Trombetas, que deu origem ao livro Negros do Trombetas (ACEVEDO; 
CASTRO, 1995).

Procuramos, para não nos estendermos além dos limites impostos pela 
presença de vários participantes da Banca que certamente tem ainda muito 
a acrescentar sobre a trajetória e as inúmeras travessias comprometidas 
com a vida acadêmica e intelectual de nossa ilustre e estimada colega Edna 
Castro.

Muito mais importante do que comentar esse Memorial é lê-lo com 
atenção para conhecermos mais clara e profundamente o que significa o 
“ofício de sociólogo” vivendo e produzindo intelectual na sempre enigmática 
e desafiadora Amazônia em seus distintos tempos históricos e sobretudo 
em suas perspectivas futuras que já pulsam fortemente no presente.

Renan Freitas Pinto 
Professor Emérito da UFAM
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Prefácio II

Travessias: o percurso intelectual de uma 
socióloga na Amazônia”, de autoria da 
Profa. Dra. Edna Maria Ramos de Castro, do 

Núcleo de Altos Estudos Amazônicos da Universidade 
Federal do Pará (UFPA), constitui o seu memorial 
acadêmico com vistas ao cargo de Professora Titular.

Travessias dá nome ao memorial de Edna, e é 
também o de conhecida música de Fernando Brant 
e Milton Nascimento e que, inclusive, tornou este 
último reconhecido como um dos principais cantores e 
compositores da Música Popular Brasileira.

Na Travessia de Milton Nascimento e Fernando 
Brant apresentada no Festival Internacional da Canção 
em 1967, quando Milton Nascimento obteve o segundo 
lugar, fala-se de amor, de sofrimento, de morte, de vida, 
de angústia, de sonho e de tentativa de superação, mas 
há nela também críticas à ditadura militar da época, 
conforme se constata nos versos “minha casa não é 
minha e nem é meu esse lugar”.

As Travessias de Edna, que também perpassam a 
ditadura, revelam uma intelectual com singular perfil 
político que faz de sua vida acadêmica uma forma de 
resistência e de combate aos “anos de chumbo” e às 
injustiças sociais. Fala-se de sucessos, de tropeços, de 
superações, de angústias, de alegrias, mas, acima de 
tudo, de percursos bem trilhados, de experiências bem 
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vividas, de conquistas com sabores de vitória e de renovações... Renovações 
de vida, de pensamentos, de orientações teórico-metodológicas, parecendo 
se tratar sempre de uma intelectual jovem ou, ao menos, rejuvenescida, e 
sempre aberta a novas aventuras e desafios. 

A canção traz um homem que sofre por uma separação e chega até 
a pensar na morte, mostrando-se, entretanto, sempre consciente de poder 
amar de novo, porque sabe que tem muito a viver ainda. Nela fala-se de 
separação, que foi dura, mas que não significa que tudo acabou. Sinaliza 
para o fato de que o homem não consegue viver sem aquilo que mais ama.

Talvez nesses trechos da música identifiquemos também o encontro 
da vida dos compositores com a vida de nossa intelectual. Já se vão dois 
anos de sua aposentadoria, mas, com certeza,  Edna não consiga, e oxalá que 
isso permaneça sempre, se separar daquilo que mais ama: a vida acadêmica 
e a vivência intelectual pela qual optou e da qual nunca se desvinculou, 
não obstantes os tropeços, as dificuldades e os desafios que ela relata como 
parte de seu rico percurso.

E foi dessa forma que conheci Edna Castro. Como professora, como 
militante, como ser político e com essa alma plena de humanidade e sempre 
aberta ao diálogo e à construção coletiva.

É por isso que aproveito esta oportunidade de aqui estar, apenas 
formalmente como parte desta Comissão Especial de Avaliação de seu 
memorial, mas muito mais como seu aluno e como seu admirador na 
vida acadêmica. Nesta, algumas pessoas têm me inspirado a seguir nos 
caminhos da docência, da pesquisa e da gestão e, dentre elas, a Professora 
Edna Castro ocupa um lugar especial, conforme sempre afirmo no grupo de 
amigos que temos em comum, como Maria Antônia Nascimento, Sandra 
Helena Ribeiro Cruz, Nírvia Ravena, e muitos outros. Todos, juntos, muito 
aprendemos com sua experiência e temos em Edna uma referência dentro 
e fora da academia. 

E é essa inspiração que o seu memorial, metaforicamente chamado 
de “Travessias” nos mostra e nos ensina. Nele, Edna Castro descreve sua 
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experiência acadêmica no âmbito do ensino, da pesquisa, da extensão e da 
gestão, contemplando sua formação e atuação acadêmica como socióloga e 
como docente da UFPA.

Suas “Travessias” são apresentadas em 215 páginas, e estão 
subdivididas em introdução e mais seis partes denominadas: 

1. Primeiras viagens, primeiras travessias, 

2. Formação. 

3. Docência e orientação. 

4. As travessias, e os tropeços na pesquisa, subdivididos em quatro 
eixos.

5. Extensão como prática acadêmica. 

6. Novas travessias na trajetória acadêmica. 

Além desses itens, integram o memorial referências bibliográficas 
e os apêndices, onde lista sua produção, suas orientações, suas redes de 
pesquisa, sua participação em bancas, mesas, eventos, dentre uma gama de 
atividades que mostram sua excelência enquanto intelectual, atuando em 
frentes de trabalho intelectual e acadêmico.

“Em primeiras viagens, primeiras travessias” é a sua trajetória inicial 
de vida que ganha as cenas de suas descrições. Nelas, muito mais que uma 
socióloga, o que se vê é a figura de uma amazônida que começa a ler a vida 
social e cotidiana de sua cidade e, para além dela, de sua própria região. 
Isso é feito por meio das travessias que realizava para cruzar a cidade e seu 
entorno imediato, onde se situam a gênese de vida da futura socióloga.

No item dedicado à sua formação, fala da sua vida escolar no Colégio 
Santo Antônio, do clássico no Colégio Estadual Paes de Carvalho e da 
formação em Ciências Sociais na Faculdade de Filosofia da Universidade 
Federal do Pará, onde realizou uma de suas principais travessias, atraída 
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que foi pelos temas da ciência e da vida política; isso em plenos “anos de 
chumbo” da ditadura militar, e onde foi aluna de nomes ilustres como 
Roberto Santos, Amílcar Tupiassu e Napoleão Figueiredo.

Sua experiência como docente iniciou também nesse momento, 
dando aulas para o 3º ano Clássico do tradicional Colégio Paes de Carvalho, 
onde também estudou, levada que foi por seu mestre Roberto Santos. 
Foi também nesse momento que começou o seu interesse pela pesquisa 
frequentando as seletas reuniões de Eduardo Galvão e seu grupo de estudo 
no Museu Emílio Goeldi.

Grande parte de sua vida acadêmica, entretanto, confunde-se com a 
história do NAEA, onde iniciou ainda como estudante da especialização. 
Nesse importante espaço acadêmico se tornou uma das principais 
referências que engrandece a nossa instituição. 

Essa travessia na instituição que é, ainda hoje sua casa, é permanente. 
Nela muitas outras travessias proporcionou aos seus pares, orientandos e 
inúmeros alunos que ajudou a formar, como eu próprio, que sou fruto de 
sua escola e de seus ensinamentos, sempre pautados em princípios éticos 
e numa postura profissional e acadêmica que é marcada, ao mesmo tempo, 
pela seriedade e pela doçura em conduzir a vida e a ciência.

São esses mesmo atributos que fizeram Edna levar o nome da 
Amazônia e de nossa instituição pelas universidades e escolas por onde 
passou em diferentes partes do mundo, iniciando pelas instituições 
parisienses e, em especial, na École des Hautes Études en Sciences Sociales, 
onde realizou mestrado e defendeu sua tese de doutorado sobre Belém. Lá 
vários horizontes foram abertos e muitas outras travessias puderam, a partir 
daí, serem realizadas; inclusive suas inserções em nível de pós-doutorado 
nesse País, no Centre National de la Recherche Scientifique (CNRS). 

No terceiro item de seu memorial dedica especial atenção às 
atividades de docência e orientação que têm como ponto de referência o 
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próprio NAEA, onde começou como docente em 1986, mas cuja atuação não 
se circunscreveu a essa unidade e nem a UFPa, sendo rica a sua experiência 
em outras instituições brasileiras e no exterior.

Ao longo de sua vida acadêmica soma aproximadamente uma centena 
de alunos com os quais realizou travessias diversas como orientadora em 
nível de graduação, de iniciação científica, de especialização, de mestrado, 
de doutorado e de pós-doutorado.

Os temas de suas orientações são aqueles mesmos que sempre 
dedicou à pesquisa, financiados pelos principais órgão de fomento do país e 
outros de notório reconhecimento no exterior. São órgãos como o CNPq, por 
meio do qual recebe a bolsa de produtividade científica, concedida somente 
a pesquisadores reconhecidos e com perfil acadêmico de alta qualidade.

É também no item 4 de “Travessias” onde estão elencados e 
sistematizados os eixos e sub-eixos temáticos por meio dos quais tem 
apresentado as suas principais contribuições à ciência e à Amazônia, a 
saber:

a) a crítica ao desenvolvimento, considerada como questão central 
de suas preocupações, aí incluindo a discussão sobre os grandes projetos 
minerais e hidrelétricos.

b) a temática do trabalho, seu segundo eixo de preocupação, 
reservando espaço para discussões como a de gênero, a de recrutamento de 
trabalhadores, a dos movimentos sociais, a das políticas diferenciadas de 
mercado de trabalho e sua relação com regimes e modos de acumulação de 
capital.

c) as cidades constituem seu terceiro eixo de estudo e de preocupações, 
a começar por Belém, mas alcançando também outras realidades, como 
as cidades das empresas, as outras metrópoles da Amazõnia, as cidades 
impactadas por atividades de mineração e de grandes projetos infra 
estruturais, assim como os estudos das pequenas cidades e suas relações 
com a gestão e com as questões da cidadania.
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d) os estudos sobre identidade e território quilombolas, formam o 
quarto e último eixo de suas preocupações e de seus estudos, contribuindo, 
por meio dele, com um rico levantamento em diversas sub-regiões e que 
compõem seu valioso acervo sobre esse tema em nossa região. 

Todo esse corolário de temas e de eixos de pesquisa pelos quais 
enveredou,  na verdade, tornaram-se “pretextos” para tratar de uma questão 
que perpassa todos eles: a Amazônia.

É essa preocupação com a Amazônia que lhe impulsionou a realizar 
valiosas travessias por métodos de interpretação marcadamente críticos, 
influenciada que foi por importantes teóricos da teoria sociológica crítica, 
tornando-se, assim, uma referência para quem quer estudar e compreender 
a Amazônia.

Talvez seja por isso que no meio acadêmico e nos circuitos de nossas 
relações de proximidade seja considerada como a “dama da Amazônia”.  E 
seu nome parece mesmo querer se confundir com a da região, aparecendo, 
por isso, em inúmeras referências de pesquisa e de trabalhos acadêmicos 
que tratam da Amazônia.  Se suas viagens e percursos acadêmicos a tornam 
uma espécie de cidadã, é na Amazônia onde essa cidadania se realiza de 
forma plena, como filha, como pesquisadora e como defensora dessa região. 
Articula para esse fim linguagens diferenciadas e complementares: a 
linguagem acadêmica, a linguagem política e a linguagem cabocla, de suas 
populações, de suas gentes.

É em razão destas últimas, inclusive, que o item 5 de seu memorial 
parece se justificar, pois é dedicado às atividades de extensão, entendida 
por ela como uma prática acadêmica. É por meio dessa prática que se 
dá a articulação de Edna Castro com os movimentos sociais, com as 
populações locais, com os atingidos por projetos desenvolvimentistas e 
neodesenvolvimentistas.
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Uma das expressões dessa linguagem é, sem sombra de dúvidas, 
os documentários e curtas-metragens que concebeu sobre a Amazônia. 
São documentários que representam mais uma de suas “travessias”, a da 
linguagem acadêmica para a da vida cotidiana. Neles não é a linguagem 
hermética que se faz presente, mas sobretudo uma forma de comunicar que 
prima pela proximidade em relação aos sujeitos que são seus protagonistas. 
É o caso, apenas a título de exemplo, de “Marias das Castanha”. Nele a 
compreensão da cientista sobre os processos de trabalho, a condição de 
gênero e as espacialidades e a vida cotidiana da cidade na Amazônia 
são traduzidas em forma de som e de imagem, e nos torna sensível à 
vida de personagens cotidianos tão próximos a nós, mas que parece 
desconhecermos.

Trata-se, portanto, de uma linguagem que tem o tom de pesquisa 
científica didatizada, mas também de questionamentos sobre a condição 
humana numa região explorada e, sobretudo, de denúncia a propósito das 
questões que afetam essa mesma região e suas cidades.

Assim, Edna Castro não aprendeu a lidar apenas com a linguagem 
da ciência, da docência e da extensão. Com habilidade também realiza 
outras “travessias”, como aquela que também marca a sua experiência na 
gestão institucional e científica. Isso tudo é feito com muita capacidade, 
competência, diálogo político e diplomacia. Foi dessa forma que buscou 
lidar com os desafios institucionais e com os meandros da gestão, nem 
sempre tão cativantes e atrativos para alguém de sua natureza e seu perfil 
acadêmico e científico. Nem essas dificuldades a intimidaram, e, assim, 
pode vivenciar como gestora os gabinetes de chefias e direções no NAEA e 
na UFPA. Essa sua competência, entretanto, extrapola os muros de nossa 
instituição alcançando importantes associações profissionais, científicas 
e de pesquisa de nosso País, como presidente ou membro da diretoria de 
associações, a exemplo da ANPUR (Associação Nacional de Pós-Graduação 
e Pesquisa em Planejamento Urbano e Regional), da SBS (Sociedade 
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Brasileira de Sociologia) e da SBPC (Sociedade Brasileira para o Progresso 
da Ciência). 

Trata-se, portanto, de uma intelectual de inquestionável relevância 
e que assumiu e assume em sua trajetória diferentes frentes de trabalho 
que vão da pesquisa, passam pela docência e pela orientação e chegam à 
extensão e à gestão acadêmico-institucional e científica.

Ainda que não tenha questões a colocar para a Edna neste momento, 
confesso que fico curioso e com uma cuíra tamanha para lhe ouvir falar de 
coisas como:

a) no plano teórico-metodológico: a importância que assume hoje 
na sua trajetória acadêmica o pensamento e os estudos pós-coloniais nos 
quais agora Edna busca aportar e a entender a importância desses estudos, 
ao seu olhar, como forma de melhor compreender e enfrentar as questões 
da Amazônia. 

b) no plano institucional: a transformação de seu antigo Núcleo em 
Instituto de Altos Estudos Amazônicos, o INAEA; sendo esta nova mudança 
um novo momento de sua própria história como intelectual onde se formou 
e sempre atuou.

c) no plano da formação: a nucleação de seu trabalho dentro da 
universidade e fora dela, ao constatar a presença de seus ex-orientandos 
ocupando lugares semelhantes ao que ocupou em outros momentos de sua 
trajetória.

d) no plano da extensão: o legado de sua interlocução com os 
movimentos sociais e com as populações amazônicas e no próprio sentido 
de pensar a universidade aberta à sua região e ao mundo, disposta a aprender 
com as diversas vozes da Amazônia.

e) no plano político: saber como sua experiência enquanto docente, 
pesquisadora e gestora de uma universidade pública, em vários momentos 
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críticos da história de nosso País, podem nos ajudar a enfrentar mais esse 
desafio da história política que estamos vivendo.

f) por fim, e se não for exigir demais, gostaria que Edna nos falasse da 
“cousine de la recherche” e de bastidores, como daquele com Foucault em 
Mosqueiro, assim como de outros encontros memoráveis que teve em sua 
história de vida e acadêmica; oportunidades essas em que pôde flanar na 
Amazônia e no mundo na companhia de outros intelectuais, como ela, de 
grande destaque nas ciências sociais contemporânea.  

Por fim, devo dizer que presidir esta mesa de apresentação de 
memorial de uma intelectual do porte de Edna Castro, para mim, é mais do 
que uma honra e não é senão um ritual que está marcado principalmente 
pela formalidade. Isto porque sempre fui seu aluno, e assim continuarei 
sendo, pois sempre aprendo com Edna.

De qualquer forma, pela responsabilidade que a mim foi conferida, o 
memorial que Edna no brindou ao proporcionar sua leitura, só refendam a 
intelectual em que se tornou ao longo desses anos de atuação acadêmica e 
que me levam a uma avaliação extremamente positiva de seu perfil; o que 
me faz, S. M. J, plenamente favorável à sua promoção à classe de Professor 
Titular desta Instituição Federal de Ensino Superior, isto porque ela é 
merecedora dessa condição há muito tempo, conforme constatam suas 
diversas “travessias”, relatadas em forma de um memorial acadêmico..

Belém, 7 de outubro de 2016.
Dr. Saint-Clair Cordeiro da Trindade Júnior 

Professor Titular - NAEA/UFPA
Presidente da Comissão Especial de Avaliação
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Introdução

Pensar em um percurso  de vida e acadêmico, 
como este, implica em se dizer de si e se falar 
do outro. E por isso, gostaria de agradecer 

a muitos que estiveram presentes, em travessias 
diversas, mais longas, mais intensas, para sempre ou 
até episódicas, ou simbólicas, juntos ou a distância, mas 
que fizeram, de cada pedaço de tempo e de espaço de 
minha trajetória, as marcas que ficaram como elos de 
ligação entre momentos diversos, e deram sentido para 
essa aventura que é viver. Agradeço a tantos, mas lembro 
aqui de alguns que simbolizam talvez as marcas mais 
profundas: aos meus filhos, Carlos Potiara e Jorane, com 
desculpas de não ter sido a melhor das mães do mundo; ao 
José Carlos Castro, com quem iniciei os primeiros passos 
na aventura acadêmica e compartilhei alguns anos da 
minha vida. Aos meus amigos, em tantos lugares do 
mundo, presentes ou já ausentes, que sempre estiveram 
por perto ou chegaram em dado momento, alguns dos 
quais minha trajetória se moldou, se transformou, no 
convívio ou na distância, e mudou o rumo das minhas 
travessias. Aos meus colegas da universidade, para 
mim um mosaico de experiências, e um incentivo 
que se renova. E, em especial, agradeço a Edila Moura, 
minha amiga de muitos anos, que insistiu e acabou me 
convencendo a escrever esse Memorial. Enfim, aos meus 
alunos que formam esse universo mutante, renovado em 



Edna Castro

24

períodos relativamente curtos, alguns deles que persistem na presença e 
para os quais devo uma boa parte dos projetos levados em frente. 

Esta escrita sobre a minha trajetória acadêmica me exigiu um olhar 
interrogativo sobre o passado, não sei se suficientemente crítico, ante a sua 
reconstituição pelos caminhos da memória. Meu desafio foi encontrar os 
laços construídos, em tempos diversos, não poucas vezes mais pela intuição 
e o desejo do que pela razão, em busca de acontecimentos, de situações 
particulares, de encontros. O registro a que cheguei, e exponho à análise 
de uma Banca Examinadora, certamente é parcial, uma leitura produzida 
no presente, por isso mesmo recriada, sobre o passado vivido em tempos 
distintos. Esse olhar de agora é de um lugar social, que resulta de múltiplas 
experiências, e influencia os sentidos que vou atribuir a essas leituras 
sobre o meu processo de desenvolvimento intelectual, de mulher, de mãe, 
de sujeito político e afetivo. A produção do distanciamento entre esses 
acontecimentos não é somente incontornável. Ela é parcial, reducionista, 
ficcionista algumas vezes, talvez condescendente e produtor de sentidos, 
para além do que foi vivido. Mas essa é a realidade do olhar, e por isso 
acabo entendendo que ela encerra uma verdade. Escrever sobre a trajetória 
é também recriar o passado através dos sentidos produzidos no presente. 
E, por isso, as lacunas, as imprecisões, os lapsos, também fazem parte do 
desafio de traduzir, em um número reduzido de páginas, a experiência 
acadêmica e de vida de uma pessoa.

Procurei encontrar uma forma de narrativa que não ficasse 
dependente da cronologia dos acontecimentos, embora reconheça que é 
quase impossível, pois há uma ordem na composição dos capítulos, que, 
por sua vez, refere-se ao processo de acumulação de conhecimentos e 
vivências, que segue certa linearidade do tempo, o que, reconheço, no meu 
percurso acadêmico é inevitável. E também aos caminhos tomados em 
Paris, disciplinas, seminários, intelectuais renomados que tive a felicidade 
de ser suas alunas, e as novas amizades como o encontro com Raya e seu 
companheiro Miguel Lopez, pintor peruano que se tornou nosso amigo de 
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encontros semanais no Café Le rendevouz des amis, no Marais, em Paris nos 
anos 1982 e 1983, onde ele fazia a exposição de seus quadros cheios de poesia 
e que viria a se tornar um amigo nosso, e logo, amigo de nossos amigos. 
Quantas travessias! Da França para o Brasil, de um apartamento a outro, 
esse quadro que permanece na parede da sala, altivo e encantador, passou 
agora a ser a capa deste livro.

A memória, para Ecléa Bosi (2003) é um “instrumento precioso, se 
desejamos constituir a crônica  do quotidiano. Mas ela sempre corre o risco 
de cair numa ideologização da historia do quotidiano, como se esta fosse o 
avesso oculto da historia política hegemônica” (2003, p.15). Nos ensina em 
como lidar com a  memória e suas artimanhas, suas condescendências, 
pois também é um espaço da criação de novos sentidos. O que se lembra? 
O que se requinta ao contar a história? A memória do afetivo que turva a 
percepção do acontecimento, também não o ilumina? Essas perguntas 
me acompanharam nessa travessia de lembrar, e de esquecer, em cada 
momento, ou em cada época que tem suas particularidades e influencia, de 
modo diferente, a recordação do acontecimento. 

Ha uma diferença fundamental nas condições de produção de sentido 
e também de como foram produzidos os registros, os esquecimentos, os 
lapsos e os elos para esconder as dimensões do inconsciente, para mostrar 
outras que nos pareciam mais importantes. Assim, vivência e registro não se 
equivalem. Eles diferem por uma série de mediações subjetivas e objetivas 
produzias pelo sujeito em sua relação com o outro.

Como falar do passado e do presente – ou do passado no presente? 
Como encontrar os elos? Como identificar as razões objetivas e subjetivas 
de decisões que estão até mesmo esquecidas no passado, e que nos levam 
a inventar e influenciar outros momentos no presente? O que, afinal, esse 
exercício exaustivo da memória pode portar como interesse? E de quem? 
Essas questões eu me coloquei e com elas sigo na escrita desse memorial. 
Entendo que não representa um mero exercício retrospectivo, um flash back, 
muito menos uma reprise, mas me atenho à ideia de que se trata mais de 
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uma busca de elos e de sentidos que podem ser associados ou desconexos, 
como a mudança de linhas, objetos e lugares sociais de pesquisa. Mas a 
narrativa sobre a própria trajetória exige sempre um balanço e um confronto 
consigo mesma.

O exercício de contar uma trajetória acadêmica-profissional com fins 
da composição de um Memorial, embora não tenha o caráter de uma tese, que 
exige demonstrá-la por argumentos lógicos e bem construídos, é desejável 
que o memorial apresente uma narrativa plena de cruzamentos entre a vida 
social e acadêmica, que expresse os sentidos e significados das escolhas 
profissionais. Por assim entender, tenho o propósito de me aproximar, o 
quanto possível, de uma narrativa permeada dessas duas dimensões. 

Ao redigir este memorial, como procedimento institucional-legal de 
acesso à condição de Professor Titular, é válido considerar que este esforço 
representa mais que um balanço da trajetória acadêmica, consiste em um 
momento de cruzamento de espaços aparentemente separados, mas que 
fazem parte de um mesmo processo de vivência acadêmica. Uma leitura 
referenciada em documentos, tempos e lugares, bem como com um sentido 
da crítica teórica aos meus próprios projetos de docência, de pesquisa e de 
extensão.

Fazer o caminho inverso é recompor o meu próprio trajeto, 
encontrando ou não o sentido atribuído a cada momento, as opções feitas, 
os descaminhos, a deriva e, por que não, os acertos. Olhar a pesquisa de 
forma menos rigorosa, talvez mais política ou um misto que oscila entre 
a sensibilidade e a realidade a ser mapeada, descrita, analisada. Talvez 
fosse mais correto evidenciar os erros, os códigos não ditos da pesquisa e as 
inconsistências como uma condição de superação analítica.

Buscando uma síntese temática ou de problemáticas que atravessam 
a linha do tempo, minha inserção acadêmica e a produção realizada toda 
ela acompanhada de atividades públicas que exigiram posicionamento 
políticos enquanto  intelectual que pena e analisa a sociedade,  estão 
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formados por quatro eixos sobre os quias se estruturaram os meus projetos 
de pesquisa e  extensão. São eles: 1 - Teorias do desenvolvimento e avanço 
da fronteira (grandes projetos minerais e hidrelétricos); 2 - Estudos dos 
processos de trabalho; trabalho e trabalhadores; movimentos sociais; 3 - 
Estudos sobre o urbano; 4 - Território e territorialidade de quilombolas e de 
quilombos.

Gostaria de ter falado mais, neste Memorial, sobre os dilemas da 
sociologia - ciência e emancipação - lembrando os ensinamentos de Clara 
Ribeiro, de Florestam Fernandes, de Octavio Ianni e de muitos outros 
sociólogos, em frentes diferentes do pensar crítico. Discutir as linhas 
demarcatórias, e os dilemas da interdisciplinariedade. Mas o tempo me 
impediram de ir mais além. Entendo que em um Memorial não interessa 
mapear a produção acadêmica, ou as estruturas que permitiram a pesquisa 
– projetos, financiamentos, lugares de pesquisa. Importa mais saber que 
olhares teóricos, categorias, e que respostas ao debate da época foram 
alcançados para mostrar o sentido das escolhas dos objetos de pesquisas, o 
que foi produzido, o que acrescentou. E por isso, os limites dessas travessias 
estão postas ao longo desse trabalho.

Finalmente, queria dizer que me senti muito honrada e grata pelo 
aceite de colegas ilustres para participar da Comissão de Avaliação do meu 
Memorial. Nomeio aqui o querido Saint-Clair Trindade Jr., Presidente da 
sessão, e  professor da Universidade Federal do Pará, as queridas parceiras 
em muitos momentos da vida acadêmica, sociólogas de referências da 
sociologia brasileira que têm toda a minha admiração, Lourdes Bandeira 
da Universidade de Brasília – UnB,  Maria Celi Ramos da Cruz Scalon, 
da Universidade Federal do Rio de Janeiro e Maria de Nazaré Sarges, da 
Universidade Federal do Pará, e ainda os admiráveis colegas Renan Freitas 
Pinto e José Aldemir de Oliveira com quem compartilhei os interesses na 
reflexão, nas inquietações e nas pesquisas sobre a Amazônia, professoras da 
Universidade Federal do Amazonas de maior grandeza no reconhecimento 
nacional.
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Primeiras viagens, 
primeiras travessias

Nasci em Belém do Pará, e lembro a 
minha infância e adolescência em uma 
cidade que era muito calma, pequena e 

por isso dava para transitar pelas ruas do bairro a  pé, 
sem as angústias do tempo perdido, sempre levando a 
sombrinha para me proteger da chuva ou do sol, manter 
aquele hábito bem latino de fazer a sesta após o almoço, 
esperar a chuva da tarde passar, para então voltar ao 
trabalho ou ir para a escola. No meu caso, assistir às 
aulas da Professora Beatriz para o reforço das disciplinas 
dadas no Grupo Escolar Floriano Peixoto, onde fiz todo 
meu curso primário, no turno da manhã. Minha escola 
localizava-se na Praça da República, no prédio que hoje 
abriga a Casa da Linguagem, a dois passos da minha casa, 
na Serzedelo Corrêa. Aliás, cresci e me movimentei nesse 
bairro por quase toda minha vida em Belém, morando 
várias vezes na Bráz de Aguiar e usufruindo desse nicho 
da cidade que teve a sorte de plantarem mangueiras, 
ainda preservadas. E foi também ali, na Bráz, que fui 
morar depois de casada, onde nasceram meus dois 
filhos, Jorane e Carlos Potiara, a travessia mais linda 
e emocionante da minha vida, dádiva inexplicável, 
emoção plena e elos indeléveis no tempo. 

Morava a um passo do Jurunas, da Cremação, do 
Guamá, da Cidade Velha, do Comércio, da Campina, de 
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Nazaré e do Reduto, bairros que conformavam um círculo do povoamento 
central de Belém, e que se tornaria, ao longo dos anos, o lugar de onde eu 
via a cidade e vivia a experiência da vida urbana. Bastava se movimentar 
um pouco na geografia da cidade e estávamos lá, na beira do rio Guamá, 
na orla, com suas baixadas que mostram a pobreza da cidade, olhando as 
ilhas bem perto, como se fosse a outra margem do rio; ou na frente da baía 
do Gujará, dos bairros da Cidade Velha, da Campina e do Reduto e Nazaré, 
evidenciando os contrastes entre os bairros.

De minha mãe, acredito ter herdado a sua paixão pela vida urbana, mas 
também esse sentimento de familiaridade com o mundo rural, ribeirinho, 
com esse universo mítico de matintas-pereras, de histórias de botos e de 
cobra-grande, contadas e recontadas nas noites de lua cheia, na cabeça do 
trapiche no rio Acará. Foi lá que ela nasceu e estudou seus primeiros anos e 
para onde eu ia passar minhas férias, com meus avós, durante toda a minha 
infância; e, isso para mim foi uma grande chance que, lamentavelmente, 
meus irmãos não tiveram. Também devo ter herdado da minha mãe o amor 
pelas viagens, ainda que, para ela, fossem imaginárias, mas não importava, 
eram sempre libertárias, como dizia; e a determinação de seguir em frente, 
mesmo sem perceber os limites e as fronteiras. 

A afinidade e o carinho imenso me uniam ao meu pai, a quem eu 
admirava, desde pequena, pela sua capacidade de tolerar o outro, de escutar, 
de conseguir expressar um olhar especial para cada um dos onze filhos, com 
idades tão diferentes, e de apaziguar as inevitáveis e prolongadas brigas 
entre eles. Trazia ao cotidiano os cânticos, os sabores e as festas portuguesas; 
admiro ainda hoje a sua integridade quase ingênua, o seu jeito de cuidar 
da alimentação, das festas e dos amigos. Como não lembrar dos pés-de-
moleque, beijos-de-moça e do pão francês comprados todas as tardes na 
Fábrica Palmeira ao voltar para casa? Como esquecer sua alegria nesses 
momentos mágicos no final da tarde, quando chegava em casa, apesar do 
rosto cansado depois de um dia atrás de um balcão do Armazém Amorão 
de tecidos, onde trabalhou durante muitos anos; ou na Casa das Redes, na 7 
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de Setembro, com o mesmo trabalho, mas já como sócio-proprietário de um 
comércio de redes e tecidos. 

Todos as anos, entre os meus 7 e 11 anos, durante as férias prolongadas, 
de janeiro e fevereiro, eu me reencontrava com as terras encharcadas, 
inundadas pelas marés, as várzeas e os igapós formados pelo movimento 
das águas da bacia do rio Amazonas. Tempo de chuva, tempo de frutas. As 
águas subiam e deixavam a casa ilhada, com as marés que se repetiam a 
cada seis horas. Aprendi a correr sobre as estivas, pilotar canoas, secar 
caroços de cacau ao sol para fazer chocolate, brincar de identificar ruídos 
da floresta ou dos frutos e galhos caídos na água, mais nítidos no silêncio 
da noite. E atravessar as noites nas festas de interior que duravam três dias e 
três noites, como diziam no Acará, animadas por cavaquinho e instrumentos 
de percussão, sons que ainda são marcadores do meu universo melódico. 
Percebo ainda o barracão de festas, construído para comemorar o santo, e a 
animação no terreiro, com um quarto reservado para as mulheres guardarem 
seus pertences e atarem as redes das crianças. Permanecem vivos, na minha 
memória, os banhos de rio; as escapadas em canoas para dentro do Igarapé 
São Domingos; a alegria de achar e recolher taperebá e buriti na maré; de se 
perder na contemplação dos barcos que passavam no rio, até se perderem 
de nossa vista; ficar olhando, encantada, o amassar do açaí nos alguidares 
de barro; o cheiro forte de sernambi e das bolas de borracha defumada 
empilhadas no canto da taberna do meu avo; o copo de guaraná servido 
em dias de festas; as brincadeiras de esconde-esconde na mata, enfim, 
tantos e tantos outros flashes que me vêm à memória, como num segundo 
plano, silenciosos, persistentes, inatingíveis. Eles revelam esse mundo 
fantástico da vida social em territórios de águas e floresta; quantos de nós, 
nascidos nessa cidade ribeirinha que é Belém, e de tantas outras cidades 
da Amazônia; ou vindos das beiras de qualquer rio ou igarapé, como não 
guardar na memória a curiosidade e os medos dos personagens do fundo e 
daqueles que povoam a mata? Dos encantados e dos cabocos; das boiúnas 
do fundo do rio; do boto que vira homem e seduz as lindas meninas em 
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noites de lua cheia; das histórias do saci-pererê; dos cantos dos pássaros 
que atravessam os céus e se perdem em nossos horizontes? Esse universo 
simbólico produz sentidos e significados e constitui a base dos saberes e 
práticas sociais dos lugares que atravessam o tempo, os acontecimentos e 
a memória.

Será que teria se produzido aí, ainda na infância, nas travessias 
frequentes entre a cidade e o interior, um olhar curioso, inquieto e 
interrogativo sobre isso que me parecia misterioso, a vida e as pessoas, e 
as famílias ribeirinhas, numa relação tão intensa com o rio e a floresta? O 
que ligaria esses dois mundos? Como entender esse movimento constante 
de barcos pequenos, grandes, canoas, rebocadores que sobem e descem o 
rio com mercadorias e pessoas, indo, indo, eu sempre me perguntava para 
onde? E essa imensidão de água era difícil se atravessar quando batia o vento 
geral, pavor de minha avó, que acabou por me contaminar. Contemplando 
a paisagem na saída de Belém, eu ia conferindo, silenciosamente, durante 
a travessia, os lugares de referência do trajeto.  Sempre eram citados nas 
conversas que escutava em todas as viagens. A direção era a Moderna, 
lugar os meus avós, na margem esquerda do rio Acará. Antes de chegar 
ali, tínhamos de atravessar parte da baía do Guajará, entrando pelos furos 
e ilhas para cortar caminho e se proteger dos ventos e da maresia. Nessas 
travessias, vinham facilmente nas conversas os lugares de famílias, os 
comércios, os portos e as plantações. Lembro do Arrozal,  onde sempre 
parávamos; ou ainda Boa Vista, Itapecuru, Jambuaçu, o Igarapé Cabresto, 
na boca do rio Moju, enfim, nomeações e conversas jogadas fora, até chegar 
à Moderna. Lembro que em todas as viagens, num percurso de 2 a 4 horas, 
dependendo da embarcação, como um rito de passagem de um mundo a 
outro, eu pensava nas diferenças entre a cidade e esse universo do interior, 
que parecia me escapar a cada retorno depois das férias. 

Tudo isso, e ainda mais, conformam a existência e atravessam os 
tempos. Como nos ensina a sociologia, a experiência social e a memória 
dos acontecimentos permanecem ao longo da vida, ainda que guardada 
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sob códigos secretos do inconsciente. De certa forma, elas dão sentido às 
escolhas do presente. A trajetória de vida é sempre de um presente que 
se acumula como passado. Relembro essas passagens justamente em um 
Memorial, documento que talvez pudesse ser apenas uma peça formal de 
acesso a um dado cargo de docência, por entender que se estabelece aí um 
elo de vida para além do formal. Então, como falar das escolhas de vida e 
de trabalho separadamente? Tais experiências e vivências se cruzam e se 
interligam, ratificam os sentidos e os significados, demarcam a formação 
intelectual pela força do habitus, como nos ensina Bourdieu (1982), como 
disposições adquiridas, incorporadas.

Gostaria, de ressaltar, porém, que o olhar romântico sobre o rio e 
a floresta, que servido para referendar as narrativas sobre a Amazônia, 
dos viajantes etc. etc., também pode esconder uma complacência com as 
formas de dominação que demarcam a formação social dessa região a partir 
da colonização portuguesa. 
E, por isso, em todo meu 
trabalho acadêmico tentei 
imprimir certa vigilância e 
manter um distanciamento 
dessas narrativas românticas 
ao longo da minha vida de 
pesquisadora (CASTRO, 2010; 
2016; 2), porém, sem a certeza 
de ter conseguido alcançar o 
distanciamento, desejado no 
campo das ciências. 
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Foto com amigas no Colégio Santo Antônio - Belém - Pará
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Ciência, sociedade política: 
a construção do olhar 
interdisciplinar e público

Fiz admissão ao Curso Ginasial no Colégio Santo 
Antônio, das Irmãs Dorotéias. As escolas católicas 
dominaram o ensino em Belém por muito tempo. 

E foi ali, então, que comecei a me interessar pela política – 
cheguei a ser presidente da agremiação estudantil e a editar 
o jornal chamado Clareira, junto com outras colegas, como era 
uma escola como feminina, Logo depois comecei a contestar 
a educação seletiva e sexista, dominante nas instituições 
de ensino confessional. Certamente, depois que passei a 
frequentar os Congressos da União Secundarista do Estado do 
Pará e o convívio com colegas de escolas laicas, que abri meus 
olhos. Depois de um tempo com esse mal-estar, consegui a 
transferência para o Colégio Estadual Paes de Carvalho (CEPC), 
um colégio público, misto e laico, que naquela época era palco 
principal das lutas estudantis pela democratização do ensino, 
sobretudo na campanha pelo ensino público.

Embora resistisse a uma formação religiosa convencional, 
para onde fui conduzida pela tradição familiar, a inserção no 
espaço da política secundarista no CEPC ultrapassou o que eu 
poderia esperar, e por isso representou, para mim, importantes 
descobertas. Acabei atuando com certa militança na União 
Secundarista do Estado do Pará, participação que deve ter 
influenciado, mais tarde, a escolha pelo curso de Ciências Sociais, 
pois me aguçou o fascínio pela dimensão política.
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Decidi cursar Ciências Sociais que foi minha primeira e única 
escolha. Não me senti atraída pelo Direito, nem pela Economia, para onde 
iam quase todos os meus colegas de turma, tampouco pelas engenharias e 
biológicas, que já tinham sido descartadas ao optar pela formação no Curso 
Clássico. Confesso que não sabia ao certo o que era a Sociologia, muito 
menos Ciências Sociais. Mas me encantava a ideia de estudar esse universo 
da vida social onde se fazia política. Não a ciência política, seu mainstrem, 
mas a ação política, de sujeitos que se movimentam. Enfim, fazendo um 
balanço, agora eu vejo que foi pela política a minha primeira percepção da 
sociologia, e que orientou a minha escolha profissional. Estava impregnada 
dos ensinamentos de filosofia política, pois tive a sorte de ter o professor 
Diomar (ou Padre Diomar) que nos brindou com aulas de filosofia na 
perspectiva marxista, uma leitura da história das ideias, e da história, de 
forma viva, ressaltando a ideia de processos, a leitura das dinâmicas sócio-
econômicas e das formas de dominação, e repassou autores e textos que me 
foram fundamentais. Ele foi um dentre tantos outros padres sacrificados 
por esse Brasil afora, deslocado a forca e às escondidas, de Belém para um 
estado do Nordeste, destinado ao exílio e ao silêncio imposto pela Igreja 
Católica, sucumbida ao poder e à ordem da Ditadura Militar.

Conclui minha graduação em 1970, no curso de Ciências Sociais, da 
Faculdade de Filosofia da Universidade Federal do Pará, que funcionava 
no Casarão da Generalíssimo. Lembro dos colegas de minha turma, mas 
também  de outros mais adiantados e lideranças universitárias como 
Roberto Cortez, Isidoro Alves, Walter Bandeira, entre outros que também 
atuaram nas lutas nacionais pela democracia e contra a ditadura militar. 
Fizemos da faculdade uma frente de resistência, junto com os colegas de 
Medicina, que ficava na mesma rua, mais adiante, e assim conseguimos não 
somente impedir as eleições estudantis para agremiações pelegas criadas 
pelos militares, mas também pudemos articular, por vários anos, uma série 
de estratégias encaminhadas nacionalmente pelo movimento universitário, 
até mesmo a ocupação do prédio pelos estudantes até a dispersão pelo 
exército.



Edna Castro

36

Alguns professores da graduação me marcaram profundamente, aqui 
nomearia Orlando Sampaio Silva, que, na sua visão, éramos capazes de ler, 
ainda no segundo ano da faculdade, Fundamentos Empíricos da Explicação 
Sociológica, livro de Florestam Fernandes, reconhecidamente difícil; entre 
outros cito Amílcar Tupiassu, Napoleão Figueiredo e Roberto Santos, este 
um excelente professor de economia, embora também jurista, acabou me 
levando para substituí-lo no Colégio Estadual Paes de Carvalho, na sua 
disciplina que era sobre Formação Socioeconômica do Brasil. Para mim foi um 
susto e um desafio tamanho, voltar ao CEPC como professora do 3o Clássico, 
dois anos depois de ter saído de lá como aluna. Este foi o meu primeiro 
emprego. Experiência que marcaria a minha trajetória de forma definitiva 
e me levaria a definir a carreira, ingressando depois na docência da UFPA.

O interesse pela pesquisa, ainda estudante da graduação, numa 
cidade onde havia raras oportunidades para formação de pesquisadores, 
foi o me levou a frequentar as atividades do Departamento de Antropologia 
e Arqueologia do Museu Paraense Emílio Goeldi. Naquele período, tive 
uma chance rara de participar, toda sexta-feira, dos Seminários do Museu, 
nas sessões coordenadas por Eduardo Galvão, onde se debatiam textos e 
questões que os pesquisadores consideravam relevantes. Para mim, um 
mundo novo se abria a cada seminário.

Cheguei ao NAEA, enquanto aluna, por esses acasos da vida. Estava 
um dia na Biblioteca do Museu Goeldi e me encontrei com o Samuel Sá, 
que era pesquisador na instituição e me informou que haveria um curso de 
pós-graduação na UFPA que integrava ensino e pesquisa e tinha um caráter 
interdisciplinar. Acabei me inscrevendo. Era um curso ofertado pelo Núcleo 
de Altos Estudos Amazônicos - Curso Internacional de Formação em 
Especialistas em Desenvolvimento de Áreas Amazônicas/FIPAM, unidade 
da UFPA, recém-criada àquela altura.

Desde o início, o corpo docente definiu um caminho da 
interdisciplinaridade, tanto pela formação diversificada do corpo docente 
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quanto pelo perfil dos alunos, que vinham de diversas áreas de formação 
– das engenharias às ciências sociais e biológicas. De certa forma, o curso 
pesou na minha trajetória de pesquisa e no interesse pela Amazônia. 

No NAEA, igualmente, tive bons professores, destacando Samuel Sá, 
Josá Marcelino Monteiro da Costa e Benedito Nunes, este, além de filósofo, 
um estudioso, que nas aulas de Filosofia e Epistemologia nos explicou as 
bases da lógica e da construção de objetos de pesquisa em Ciências Sociais. 
Sentia falta, porém, de uma formação maior em sociologia. Não se discutia 
as dimensões históricas, os conflitos, os movimentos sociais, uma vez que 
essas discussões estavam bloqueadas pela ditadura, mas também pelo 
olhar colonial da própria universidade. 

As instituições universitárias no Brasil, e vários institutos que surgem 
nos anos 1970 e 1990 são uma espécie de desdobramento do que ocorreu 
na década de 1950, época em que se fortaleceu uma hegemonia nacional 
desenvolvimentista. Uma ideia construída para fortalecer o ideal de nação, 
articulado à crença no desenvolvimento, que se torna a base do pensamento 
hegemônico.

A proposta do NAEA estava voltada mais ao planejamento do 
desenvolvimento, pela ótica do Estado. Por isso, a fragilidade nos campos 
da Sociologia, Antropologia e Historia. E a área dominante acabava 
sendo a economia e sua aplicação no planejamento do desenvolvimento, 
portanto, longe da economia política crítica, e algumas disciplinas técnicas 
sobre desenvolvimento. Dimensões relevantes eram congeladas, ou seja, 
não debatíamos todos os problemas relacionados ao conflito, embora 
uma monografia tenha tratado da colonização e fronteira, e discutia 
necessariamente a questão do conflito e os novos processos de tensão que 
emergiam na Amazônia, grupo do qual fazia parte o colega Jean Hébette.

Fiz mestrado e doutorado em Sociologia na École des Hautes Études 
en Sciences Sociales/EHESS, na França, tendo concluído em 1983. A 
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experiência acadêmica na França foi única, desestabilizadora, reconstrutiva. 
Primeiro pela travessia e enfrentamento comigo mesma, pois acreditava 
que estaria melhor se permanecesse para cursar o doutorado no Brasil, mas 
findei cedendo ao interesse do José Carlos, meu marido naquele momento, 
que desejava cursar o seu doutorado na França. Entendi que talvez fosse 
importante para os meus filhos a aprendizagem de uma língua, o francês, e 
também a experiência de escolarização em boas escolas, as viagens, como 
de fato fizemos, e que poderia ser tomada como uma chance para novas 
experiências. Esta foi a aposta daquele momento, e certamente não cabe 
aqui fazer balanços. 

Para a minha formação intelectual vários horizontes se abriram, 
muitos ao mesmo tempo, em razão de ter frequentado diversas universidades, 
escolhendo disciplinas, professores, laboratórios. Além da EHESS, onde eu 
estava inscrita, de fato, e fiz meus seminários de sociologia para créditos 
com Pierre Bourdieu, Alain Touraine, Manoel Castells e Henri Desroches, 
seja pelo aporte teórico como a sociologia de Bourdieu, ou temática como 
movimentos sociais em Tourraine e o urbano em Castells. Segui cursos ainda 
em outras IES onde identifiquei disciplinas que me interessavam, tanto para 
me atualizar das referências de leituras quanto pelos debates em curso.  

Sentia a necessidade de mapear, ainda que num sobrevoo, o status 
do debate teórico, na França, sobre aquelas categorias e sua relação com a 
sociedade, com a economia e a política, o que me levou a seguir inúmeros 
seminários em lugares diferentes da cidade de Paris, tendo como objetivo 
a construção do meu objeto de pesquisa, embora soubesse que não seriam 
necessárias para créditos, como acumulação de capital intelectual, tão 
valorizados no Brasil. Dentre estas, cito a Universidade de Nanterre, onde 
cursei uma disciplina sobre trabalho com Pierre Rolle e Pierre Tripier; 
a Universidade de Vincennes, no Bois de Boulogne (posteriormente 
transferida para Saint-Denis), onde tive a sorte de conhecer Elisabeth 
Souza-Logo, como professora, e depois nos tornaríamos amigas; além de 
cursar a sua disciplina sobre lutas operárias na América Latina, e ainda 



Travessia • o percurso intelectual de uma socióloga na Amazônia

39

frequentar dois cursos muitos interessantes sobre o estado, um de Elder 
Sader e outro de Nicos Poulantzas dado juntamente com Thesoukalas (?) ; 
na Universidade de Jussieu, cursei a disciplina Sociologia do Trabalho, com 
Jean-Marie Vincent; no Institut des Hautes Études de l’ Amérique Latine tive 
a chance de conhecer, logo no segundo ano de Paris, Hélene Riviere D’Arc, 
que se tornaria uma amiga, e outros pesquisadores do CREDAL, Laboratório 
que frequentei por algum tempo, interessada nas referencias das pesquisas 
sobre países da América Latina; participei de um Seminário de Metodologia 
das Ciências Sociais, com Nicole Koury, no IEDES, onde pulsava, àquela 
altura, um intenso debate sobre as teorias do desenvolvimento e os aportes 
da economia critica do desenvolvimento, com muitos alunos brasileiros e 
de outros países da América latina, da África e do mundo árabe, tendo entre 
os professores, os economistas Pierre Salama e Jacques Valier.

Fiz o pós-doutorado, no Centre Nacional de la Recherche Scientifique/
CNRS,  com bolsa do CNPq, renovada por mais um ano. Tive duas inserções 
institucionais – uma no IRESCO, cuja acolhida de Helena Hirata e Danielle 
Kergoat foi fundamental, que me cederam uma sala de trabalho, a biblioteca 
e a convivência amigável com a equipe do GEDISST, laboratório coordenado 
pela Helena. A outra foi junto a École des Hautes Études en Sciences Sociales, 
no Centre de Recherche sur le Brésil Contemporain/CRBC, recebida pelo 
Prof. Ignácio Sachas e pela minha amiga Marion Aubreé, com quem dividia, 
prazerosamente, as idas à Cafeteria e à Cantina da École, ou escapadas no 
almoço para um resto das proximidades, também por Afrânio Garcia que 
ocuparia a direção e dava ao Centre a presença quase visionária da reflexão 
de ponta, nas ciências sociais, sobre o Brasil na Franca. 

Àquela altura, eu tinha como problemática de pesquisa o desafio de 
entender a intersecção entre desenvolvimento e meio ambiente, a partir 
da teoria crítica, próxima da ecologia política, portanto, para além do 
discurso ideológico de développement durable, e de todo o maestream das 
ciências ambientais positivistas, construído, na época, para sustentar um 
desenvolvimento insustentável. Meu apoio empírico e de demonstração 
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estava na reflexão sobre territórios de fronteira do capital, na Amazônia. 
Não acredito que o texto produzido naquela época tenha alcançado o que eu 
esperava dele, como reflexão de ponta. Mas esses estudos e reflexões dos anos 
1992 a 1994 demarcaram uma nova travessia de meu trabalho intelectual, e 
estão expostos, aqui e ali, nos textos produzidos a partir desses anos, nas 
disciplinas que ministrei, na tentativa, e esperança, de formar alunos mais 
críticos, apesar do meio acadêmico na Amazônia e no Brasil, marcado por 
idealizações, de biologismos, de geografismos e de ideologizações sobre o 
meio ambiente.

Dessa experiência do pós-doutorado surgiu a ideia do livro Faces do 
Trópico Úmido. Questões e conceitos de desenvolvimento e meio ambiente, editado 
junto com Florence Pinton –lançado em 1997, no bojo de uma Coleção do 
Centre de Recherches sur le Brésil Contemporain/CRBC.

Fazendo um balanço desse período, entre 1980 e 1983, o vejo como 
um pouco conturbado, mas extremamente rico e excitante do ponto de 
vista intelectual. Eu diria que, para mim, ele foi definitivo pois me produziu 
novas marcas ao me permitir a apropriação de outros conhecimentos que 
se passavam ao largo da academia. E, por isso,  poderia ser invisível para 
alguns, como os debates entre grupos de pessoas de vários países latino-
americanos em regimes de ditadura, que se encontravam como exilados na 
França; o movimento feminista, e sua forte visibilidade em Paris; as disputas 
por tendências e projetos políticos ao vivo, vivendo os seus limites de pensar 
e exercitar a democracia; o movimento ecológico, levando-me a conhecer as 
bandeiras das lutas do Larzac e contra os planos de instalação de centrais 
nucleares na França; e as discussões sobre migrantes, migração e violência 
simbólica; sobre a liberdade sexual e o sentido do pertenciamento;  enfim, 
um debate intenso sobre a democracia e os direitos, a nova ordem econômica, 
a relação fordismo x modelo flexível, e as lutas de descolonização em vários 
países da África. 

As dinâmicas intelectuais eram intensas, no cruzamento da 
academia e da política não hegemônica. Acompanhei com interesse esses 
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processos, com alguns engajamentos militantes, sobretudo no feminismo, 
com participação no grupo de Mulheres Latino-americanas, um inesperado 
encontro, para mim,  com a diversidade das tendências políticas de esquerda 
da América latina,  e dos projetos de desenvolvimento. A relativização do 
lugar do Braisil, nesse contexto de pensar o continente latino americano, 
seria inevitável. 

No final de tantas discussões acirradas da esquerda feminista 
latino-americana, em Paris, acabei me vendo, junto com outras colegas, 
numa comissão indicada numa dessas reuniões que ocorriam numa sala 
do sub-solo na universidade de Jussieu, para assumir a revista do grupo, 
chamada Heresias. Nos anos de 1980 e 1981, participei também de um grupo 
de brasileiros e franceses interessados na Amazônia, com uma agenda de 
atividades, incluindo palestras, emissões de rádio, debates e publicações 
nomeadas como Sauve qui peut l’ Amazonie, espaço de encontros com 
Dominique Kerbaol, Marilza de Mello, Bessa, Marie Claire, Renato Athias, 
Rosa Acevedo, Margareth Haountum, Lena Lavinas, Pascal Foucher e outros 
que talvez não lembre agora. A distância do Brasil e da Amazônia, e as noticiais 
dos desmatamentos ali crescentes, das ameaças aos povos indígenas, da 
grilarem de terras, das mortes anunciadas de lideranças camponesas, era 
a motivação desse grupo, que se alia ao momento de redemocratização do 
país e também do surgimento do Partido dos Trabalhadores.

Os balanços são inevitáveis. Os pontos de chegada dessas travessias 
eram sempre dolorosos e imponderáveis, e às vezes radicais, com 
desdobramentos inesperados. O desafio intelectual de dar conta do debate 
teórico entre as diversas vertentes de interpretação sociológica, de entender 
as mediações e as tensões entre as teorias do desenvolvimento e sua 
dimensão exteriorizada no planejamento, o lugar do trabalho na sociedade 
do final do século XX com as grandes transformações do modo de produção 
e do capitalismo, as mudanças na ordem mundial e os movimentos 
sociais que emergiam mundo afora, todas estas eram inquietações que 
permaneciam sem a capacidade necessária de interpretação teórica. 
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Até hoje a França me concerne, como parte de um vivido, como 
dimensão permanente. Incontornável pelo que representou, como desafio 
para ultrapassar os limites e as fronteiras da própria vida, de encontrar 
num mundo aparentemente novo, a descoberta do outro, da América 
Latina ou mais além, de olhar o Brasil de longe e poder reconhecer nele 
as suas contradições de classe, sua herança colonial, que é ainda o rosto 
do presente, seu racismo, a violência e a brutalidade das relações sociais, 
querer se dar bem a qualquer preço, enfim, de entender também que, para 
além do colonialismo francês e tudo que dele deriva, pulsa uma sociedade 
formada por grupos muito solidários, de engajamento político, de defesa 
de direitos, de reflexão crítica, que leva a radicalidade do pensamento às 
últimas consequências, da ação e do compromisso com a construção da 
ética, dos direitos e da democracia, para além dos muros da França. Todas 
essas dimensões se misturavam em minha experiência, divididas entre 
os meus papéis principais, de mãe, de mulher e de profissional (ainda que 
estudante), em universos ou sensações vividos parcialmente, muitas vezes 
deixados à margem, à deriva, como estranhamentos; experiências mais 
externos a mim própria, ultrapassando assim minhas possibilidades de 
vivê-las.

Minha tese de doutorado intitulada Développement et condition 
ouvrière: étude sur Belém, une ville amazonienne, expressa esse conjunto de 
situações vividas ao longo de quatro anos e meio na França, como uma 
síntese intelectual e sensitiva. Reúne, de certa forma, três das dimensões 
que estão muito presentes em toda minha trajetória acadêmica, e que 
estruturam a narrativa deste Memorial: teorias do desenvolvimento, 
sociologia do trabalho, relação rural-urbano. 
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A Universidade como 
espaço de formação 
de si e do outro

Ingressei como docente na Universidade 
Federal do Pará (UFPA) após ter sido aprovada 
em dois concursos públicos para ministrar 

duas disciplinas – o de Sociologia e o de Metodologia 
das Ciências Sociais – tendo optado pela cadeira de 
Sociologia. Quando ingressei na docência ainda não 
existia o Departamento de Sociologia e Política, que 
foi consolidado no final dos anos 1970, no bojo de uma 
reforma na estrutura das universidades brasileiras. 
Nessa mesma universidade realizei uma formação em 
História da Filosofia, em um Curso de Aperfeiçoamento 
concebido e ministrado pelo professor Benedito Nunes, 
como também no Curso de Especialização da FIPAM, em 
1973, de caráter interdisciplinar, voltado às questões do 
desenvolvimento, com foco em áreas Amazônicas.

Ao longo de décadas de trabalho na UFPA, tenho 
atuado como docente, pesquisador, gestor, e orientador 
de trabalhos acadêmicos na área de desenvolvimento, 
trabalho e estudos urbano-regionais, discutindo temas 
relacionados à Amazônia, conforme atesta a minha 
produção científica, nos Apêndices deste Memorial. No 
Curso de Ciências Sociais ministrei várias disciplinas, 
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entre elas Teoria Sociologia, I, II e III. Sociologia Urbana e Rural, com 
orientações e monitoria de alunos.

As minhas experiências acadêmicas estão sempre voltadas para 
a área da Sociologia, com ênfase no debate do desenvolvimento, atuando 
principalmente nos seguintes temas: políticas públicas, trabalho, 
identidade, populações tradicionais, desenvolvimento e meio ambiente.

Quando voltei do doutorado, elaborei um projeto que foi aprovado 
no meu Departamento de Sociologia e Política, do Curso de Especialização 
em Teoria Sociológica e Sociologia no Brasil, que alinhava temas clássicos e 
contemporâneos e atendia ao perfil da nossa graduação. A ideia era discutir a 
teoria sociológica de forma densa, crítica e reflexiva, e que fosse introduzido, 
nesse âmbito, o debate da sociologia produzida no Brasil e na Amazônia. O 
curso era voltado aos professores do próprio departamento, pois estávamos 
em processo de reestruturação do curso de graduação de Ciências Sociais e, 
ao mesmo tempo, iniciar um processo de construção de uma possível pós-
graduação em nível de mestrado em Sociologia. Eu tive muita sorte, pois 
consegui aprovação do projeto pela Capes, e com esses recursos trazer nove 
professores de universidades com liderança na área de sociologia, entre eles, 
José de Souza Martins, Gabriel Cohn, Luiz Antônio Machado da Silva, Maria 
Célia Paoli, Vera Lúcia Bogus, Elisabeth Souza-Lobo, Maura Bicudo Veras, 
Basílio Sallum e Octavio Ianni. O curso foi excelente e muito bem recebido, 
apesar de certa resistência por parte de alguns colegas do departamento. 
No entanto, por questões internas ao Departamento, não foi possível levar 
adiante o projeto de reeditar o mesmo curso mais uma vez e criar as bases 
para o salto maior com o Programa de Mestrado.

Em 1986 ministrei minha primeira disciplina no curso de mestrado 
do Núcleo de Altos Estudos Amazônicos – Teorias do Desenvolvimento – a 
convite do professor José Marcelino Monteiro da Costa, então coordenador 
do curso. Lecionei essa disciplina na perspectiva da sociologia do 
desenvolvimento. Durante alguns anos compartilhei essa disciplina com 
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Marcos Palácio, hoje professor da UFBA, que passou vários anos trabalhando 
em Belém. Porém, como o meu vínculo era com o Departamento de 
Sociologia, continuava as minhas aulas para a graduação. Desde então, 
tenho ministrado outras disciplinas, seja sozinha ou compartilhada com 
colegas, como Teorias do Desenvolvimento, Estado e Políticas Públicas, 
Sociologia do Trabalho, Sociedade e Cultura. Mas também ministrei aulas 
nos seguintes programas de pós-graduação da Universidade Federal do 
Pará: uma disciplina por ano no Programa de pós-graduação do Campus da 
UFA em Bragança, de 1999 a 2012, na cidade de Bragança; duas disciplinas 
por ano no PPG em Ciências  Ambientais, de 2011 a 2014, no Instituto de 
Geociências, em Belém. Na Universidade Federal do Amazonas, uma 
disciplina sobre Problemas Brasileiros e Amazônicos. Na Universidade 
Federal de Roraima, em 2013, uma disciplina intitulada Sociologia e 
Fronteiras, compartilhada com a Profa. France Rodrigues. Na Universidade 
de Quebec, em Montreal, lecionei pela primeira vez a disciplina Teorias do 
Desenvolvimento, em 1998, no Département de Sociologie, prosseguindo, 
em anos alternados. Participei igualmente do corpo docente da disciplina 
Sociedade e Natureza, na mesma universidade, no Institut de Sciences de 
l’ Environemment. Com base em um acordo de cooperação entre UFPA e 
Université de le Havre, ministrei duas disciplinas, sendo uma de caráter 
teórico de sociologia e metodologia,  e outra voltada à pesquisa sobre 
Problemas Amazônicos. 

Em síntese, as principais disciplinas que ministrei, em anos seguidos, 
além de Introdução a Sociologia, Teoria Sociológica I, Teoria Sociológica II e 
Teoria Sociológica III, Sociologia Urbana e Rural, por 15 anos na Graduação 
de Ciências Sociais, alternadamente, também dei as seguintes disciplinas 
nos Programas de pós-graduado na UFPA: Teorias do Desenvolvimento, 
Teorias e Estratégias de Desenvolvimento, Tópicos Especiais de Sociologia 
Contemporânea sobre saberes, ciência e desenvolvimento, Análise integrada 
de problemas sócioambientais na Amazônia, Sociologia do Trabalho, 
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Topicos de Sociedade e Cultura, Estado e Políticas Públicas, Estudos de 
Problemas Brasileiros e Sociologia na America Latina.

As atividades de ensino sempre estiveram marcadas também pela de 
orientação acadêmica. Inicialmente com alunos da graduação, a partir de 
1985. Quando coordenei o Curso de Especialização em Teoria Sociológica e 
Sociologia no Brasil, tive os meus primeiros orientados de pós-graduação, 
pois os alunos deveriam apresentar uma monografia final para integralizar 
seus créditos. 

Nos Cursos de pós-graduação lato sensu, no NAEA e em outros Centros, 
ministrei inúmeras disciplinas teóricas, metodológicas e disciplinas sobre 
questões amazônicas. E orientei alunos no Programa FIPAM, desde 1989 
até a presente data, pois o Programa é permanente na instituição, quando 
tenho sob a minha orientação dois estudantes.

Quanto a orientação de alunos de Programas de Pós-Graduação 
em Mestrado e Doutorado começou no NAEA, reconheço que esta é a 
minha maior contribuição nessa área acadêmica. Orientei discentes do 
NAEA desde os Programas de Especialização, ao Mestrado e ao doutorado, 
desde a segunda metade dos anos 1980. Minha atuação como professora 
permanente no Programa de Pós-graduação em Ciências do Ambiente, na 
orientação onde tive cinco alunos que concluíram seus mestrados. 

Os Quadros 1, 2 e 3, a seguir, indicam minha participação acadêmica 
nessa atividade de orientação.
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Quadro 1 - Distribuição de alunos, por tipo de orientação e por período de 
conclusão.

TIPO/ANO 
1985-
1995 

1996-
2006 

2007-
2016 

Em
andamento 

GRADUAÇÃO - - 3 0 

ESPECIALIZAÇÃO 9 6 4 2 

MESTRADO 9 21 15 0 

DOUTORADO 4 1 14 7 

TOTAL POR PERIODO  22 28 36 9 

Quadro 2 - Distribuição de alunos, por titulo de trabalho de 
mestrado, no período de 2005-2016. 

N. NOME TITULO DO TRABALHO/ANO/PROGRAMA 

1 
Francisco José 
Moraes Alves. 

O comportamento do produtor rural do sudeste 
maranhense diante da legislação ambiental 
nos últimos 40 anos. 2005. Dissertação 
(Desenvolvimento Sustentável do Trópico Úmido) - 
Universidade Federal do Pará. 

2 

José 
Guilherme 
Carvalho da 
Silva. 

Oiapoque: uma parabólica na floresta - estado, 
integração e conflitos no extremo norte da Amazônia 
Legal. 2006. Dissertação (Desenvolvimento 
Sustentável do Trópico Úmido) - Universidade 
Federal do Pará. 

3 
Everaldo de 
Vasconcelos 
Martins. 

Articulação Institucional como instrumento de 
análise e intervenção.. 2006. Dissertação (Mestrado 
em Planejamento do Desenvolvimento) - Núcleo de 
Altos Estudos Amazônicos. 
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4 
Rosane de 
Seixas Brito 
Araújo. 

VOZES DISSONANTES: Estado, discurso e conflito 
no Oeste do Pará. 2007. Dissertação (Mestrado em 
Planejamento do Desenvolvimento) - Núcleo de 
Altos Estudos Amazônicos. 

5 
Massoud Tufi 
Salim Filho. 

DEMANDAS E POLÍTICAS PÚBLICAS DE 
TRANSPORTE URBANO. 2007. Dissertação 
(Desenvolvimento Sustentável do Trópico Úmido) - 
Universidade Federal do Pará. 

6 
Élida 
Figueiredo. 

Uma estrada na reserva: impactos sócio-
ambientais da PA-156 em Mãe Grande - CuruçaPA. 
2008. Dissertação (Programa de Pós-Graduação em 
Ciências Ambientais) - Universidade Federal do 
Pará. 

7 
Salma Saraty 
de Carvalho. 

A importância da definição das áreas de influênia 
(AI’s) no licenciamento ambiental para a sociedade 
- estudo de caso: as minas de caulim no município 
de Ipixuna do Pará-PA. 2008. Dissertação (Programa 
de Pós-Graduação em Ciências Ambientais) - 
Universidade Federal do Pará. 

8 
Jacira Brito 
Silva. 

Desenvolvimento Territorial: Novas Perspectivas 
para o Desenvolvimento Rural?. 2010. Dissertação 
(Planejamento do Desenvolvimento (PLADES)) - 
Universidade Federal do Pará. 

9
Sabrina  
Mesquita do  
Nascimento. 

Os conflitos socioambientais do aproveitamento 
hidrelétrico de Belo Monte: um estudo acerca do 
campo das relações de interesse entre diferentes 
agentes e territorialidades. 2011. Dissertação 
(Planejamento do Desenvolvimento (PLADES)) - 
Universidade Federal do Pará. 
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10
Iraneide Souza 
Silva. 

Biodiversidade e trabalho: interações entre o rural e 
o urbano em Belém, PA. 2011. Dissertação (Ciências 
Ambientais) - Universidade Federal do Pará. 

11

Maria Stella 
Faciola Pessôa 
Guimarães. 

Um olhar atrás da escrita: o pensamento de 
Benedito Nunes sobre a Amazônia. 2012. 
Dissertação (Planejamento do Desenvolvimento) - 
Universidade Federal do Pará. 

12
Jondison 
Cardoso 
Rodrigues. 

Educação Ambiental e Estratégias Empresariais na 
Área Portuária: um estudo da Companhia Docas do 
Pará (CDP). 2012. Dissertação (Ciências Ambientais) 
- Universidade Federal do Pará. 

13
William 
Monteiro 
Rocha. 

Relações Internacionais em Cidades Amazônicas: 
atuação e inserção internacional de Belém e Manaus 
(1997-2012). 2013. Dissertação (Planejamento do 
Desenvolvimento (PLADES)) - Universidade Federal 
do Pará. 

14
Suely 
Rodrigues 
Alves. 

Nosso Canto é Aqui! Quilombolas de Santa Maria do 
Traquateua frente a interesses do poder privado em 
jambuaçu/Pa. 2014. Dissertação (Desenvolvimento 
Sustentável do Trópico Úmido) - Universidade 
Federal do Pará. 

15
Larissa 
Carreira. 

Comunicação e politica: Hidrelétrica do rio Tapajós. 
2015. Dissertação (PPG  em Desenvolvimento 
Sustentável do Tropico Úmi) - Nucleo de Altos 
Estudos Amazônicos. 

16

Pedro 
Henryque Paes 
Loureiro de 
Bragança. 

Vozes da Resistencia. Narrativas da Publica sobre 
os agentes e os conflitos nos projetos hidrelétricos 
do Tapajos.. 2016. Dissertação (Desenvolvimento 
Sustentável do Trópico Úmido) - Universidade 
Federal do Pará. 
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Quadro 3 - Distribuição de alunos, por titulo de Tese de Doutorado, 
no período de 2000-2016. 

N. NOME TITULO DO TRABALHO/ANO/PROGRAMA 

1 
Ana Laura dos 
Santos Sena.

Trabalho e Trabalhadores da Pesca Industrial no 
Pará face a Metamorfose do Capital. 2003. Tese 
(Desenvolvimento Sustentável do Trópico Úmido) - 
Universidade Federal do Pará. 

2 
Sandra Maria 
Rickmann 
Lobato. 

O silêncio como Metáfora - o uso de Agrotóxicos e 
a Saúde de Agricultores no Município de Igarapé-
Açu/PA. 2003. Tese (Desenvolvimento Sustentável 
do Trópico Úmido) - Universidade Federal do Pará. 

3 
Raimunda 
Monteiro. 

Biodiversidade da Amazônia e Mercado Locais. 
2003. Tese (Desenvolvimento Sustentável do 
Trópico Úmido) - Universidade Federal do Pará. 

4 
Eliane Cristina 
Pinto Moreira. 

A Proteção Jurídica dos Conhecimentos 
Tradicionais Associados à Biodiversidade: entre 
a garantia do direito e a efetividade das políticas 
públicas. 2006. Tese (Desenvolvimento Sustentável 
do Trópico Úmido) - Universidade Federal do Pará. 

5 
Cláudia Maria 
Melo Diogo 
Soler. 

PETROBRÁS FRENTE AO MERCADO DE 
TRABALHO EM COARI/AM. 2007. Tese (PDTU) - 
Núcleo de Altos Estudos Amazônicos. 

6 
Marco Antônio 
Augusto Chagas. 

POLÍTICAS PÚBLICAS E DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL NO MEIO DO MUNDO TROPICAL: 
uma análise de políticas públicas e cenários 
aplicados à mineração e à conservação da 
biodiversidade no estado do Amapá. 2008. 
Tese (PDTU) - Núcleo de Altos Estudos Amazônicos. 
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7 
Manoel de Jesus 
Souza Pinto. 

O fetiche do emprego: um estudo sobre relações 
de trabalho de brasileiros na Guina  Francesa. 
2008. Tese (Programa de Pós-graduação em 
Desenvolvimento Sustentável do Trópico Úmido) - 
Universidade Federal do  Pará

8
José Guilherme 
Carvalho da 
Silva. 

Hidrelétricas em Rondônia: tempo e conflito nas 
aguas do Madeira. 2008. Tese (Desenvolvimento 
Sustentável do Trópico Úmido) - Universidade 
Federal do Pará. 

9
Sandra Helena 
Cruz. 

Grandes projetos urbanos, segregação social e 
condições da moradia em Belém e Manaus. 2008. 
Tese (PDTU) - Núcleo de Altos Estudos Amazônicos. 

10
Assunção José 
Pureza Amaral. 

Da Senzala ao Quilombo: práticas educativas e 
uso de recursos naturais entre os quilombolas do 
médio Amazonas-Pará. 2008. Tese (Programa de 
Pósgraduação em Desenvolvimento Sustentável do 
Trópico Úmido) - 
Universidade Federal do Pará. 

11
Raimundo 
Valdomiro de 
Sousa. 

A influência do Estado no desenvolvimento da 
economia do setor mineral a partir de 1990: um 
estudo sobre a atividade da Vale no Pará. 2008. Tese 
(Desenvolvimento Sustentável do Trópico Úmido) - 
Universidade Federal do Pará. 

12
Jacqueline 
Cunha da Serra 
Freire. 

Juventude Rural e Políticas Públicas: saberes 
da terra na Amazônia paraense. 2010. Tese 
(Desenvolvimento Sustentável do Trópico Úmido) - 
Universidade Federal do Pará. 

13
Elaide Martins 
da Cunha. 

Discurso Político, Midia e Ação Parlamentar - A 
Amazônia no Congresso Nacional. 2010. Tese 
(PDTU) - Núcleo de Altos Estudos Amazônicos. 
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14
Marco Antônio 
Augusto Chagas. 

Conflitos, Gestão Ambiental e o Discurso do 
Desenvolvimento Sustentável da 
Mineração no Estado do Amapá no Estado do 
Amapá. 2010. Tese (Desenvolvimento Sustentável 
do Trópico Úmido) - Universidade Federal do Pará. 

15
Roselene de 
Souza Portela. 

Gestão de Políticas Públicas e Participação Popular: 
uma análise comparativa entre os projetos de 
urbanização de Belém.. 2011. Tese (PDTU) - Núcleo 
de Altos Estudos Amazônicos. 

16 Marcel Hazeu. 

Redes e sistemas migratórios no contexto das 
transformações sociais em 
Barcarena. 2015. Tese (Desenvolvimento Sustentável 
do Trópico Úmido) - Universidade Federal do Pará. 

17
Jocileide de 
Sousa Gomes. 

Gerenciamento de resíduos de serviços de saúde: 
discursos e práticas das instituiçõs hospitalares da 
secretaria de saúde pública do Estado do Pará. 2015. 
Tese (Desenvolvimento Sustentável do Trópico 
Úmido) - Universidade Federal do Pará. 

18
Maria Ernestina 
Garreta 
Chindoy. 

Mandatos Nacionales y realidades locales: 
análisis de la política publica del agua en la 
frontera amazónica. 2016. Tese (Desenvolvimento 
Sustentável do Trópico Úmido) - Universidade 
Federal do Pará. 

19
Sabrina 
Mesquita 
Nascimento 

Violência e estado de exceção na Amazônia 
brasileira: um estudo sobre a implantação da 
hidrelétrica de Belo Monte no Rio Xingu (PA). 2016. 
Tese (Desenvolvimento Sustentável do Trópico 
Úmido) - Universidade Federal do Pará. 
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Muitos dos meus orientados ganharam o título de Prêmio NAEA de 
Teses e Dissertações, tendo seus trabalhos publicados na forma de livro pelo 
próprio NAEA, a saber: na Laura Sena - Dissertação de Mestrado; Eunápio 
do Carmo - Dissertação de Mestrado;  José Raimundo Trindade, Dissertação 
de Mestrado; Jose Assunção Amaral, Dissertação de Mestrado; Ana Laura 
Sena, Tese de Doutorado; Manoel Pinto, Tese de Doutorado, todos eles 
desenvolveram problemáticas integradas à minha linha de pesquisa e ao 
grupo de pesquisa sob a minha coordenação. Ao longo esses anos inúmeros 
orientados têm trabalhos publicados nas coletâneas de professores e alunos 
publicadas pela instituição.

Ao lado das atividades acadêmicas, logo de meu ingresso no 
corpo docente da UFPA, participei de um grupo formado por colegas 
interessados em criar a Associação Regional dos Sociólogos, apostando na 
institucionalização das ciências sociais no Brasil. Certamente estava em 
jogo a criação de um espaço de debate sobre as questões sociais e políticas 
no país. Vivia-se um momento especial, um movimento de conscientização, 
ainda que tardio, sobre a enorme desigualdade social, a discriminação 
racial e a violência do poder. Aquelas ideias eram incentivadas por uma 
dada perspectiva da sociologia, que cobrava atitude e engajamento na 
práxis. Havia a crença numa certa sociologia que deveria desempenhar 
um papel social e político, e que se inspirava em formulações de autores 
como Florestan Fernandes e Octavio Ianni. Neste contexto se encaixava a 
luta pela profissionalização do sociólogo, um ser por natureza, político, crente 
e equívoco ao mesmo tempo. Foi criada uma Comissão da qual faziam parte, 
junto comigo, Maria José Jackson Costa, Roberto Cortez, Mariano Klautau 
e Maria de Fátima Carneiro. A falta de canais para manifestação política 
nos anos de chumbo fez com que os interesses acabassem convergindo 
para uma militância profissional. No final da década de 1970 houve uma 
reconfiguração ainda tímida dos movimentos sociais, que começam a 
reaparecer. Em 1980 esses movimentos ganham as ruas, e o Brasil real se 
mostra cada vez mais. Todos os recursos da sociedade são mobilizados, 



Edna Castro

54

mesmo as associações profissionais, como aparelhos de aglutinação e 
mobilização na construção de um pensamento crítico.

Perspectiva da ação política, da interpretação da realidade regional, 
da construção da crítica numa sociedade marcada pelo silêncio e pelo medo 
da ditadura. Entendíamos que o conhecimento deveria ser produzido e ao 
mesmo tempo socializado; achávamos que era preciso construir um meio 
de informação que não fosse o espaço hegemônico dos jornais e de outras 
revistas que existiam na época e que formavam a opinião publica, mas na 
direção da subordinação e do colonialismo. Assim, em 1976 resolvemos 
editar uma Revista chamada Teoria, Debate e Informação, que manteve certa 
regularidade durante uns 10 números. Divulgava entrevistas, ensaios e 
artigos resultantes de pesquisa e realizava debates sobre os temas publicados. 
Naquela época, não era comum no meio acadêmico das humanidades, no 
Norte do país, a produção de artigos com resultados de pesquisa. A ideia 
central da revista era articular a produção de conhecimento (ciência e arte) 
e seu debate acadêmico e político.

No meu percurso acadêmico em inúmeros momentos ocupei cargos 
ou atividades administrativos. Inicialmente assumi a coordenação de 
Curso de Pós-Graduação Lato Sensu, ao todo foram quatro cursos, por ordem 
cronológica: Teoria Sociológica e Sociologia no Brasil (1986); XVI Curso 
Internacional de Formação de Especialistas em Desenvolvimento de Áreas 
Amazônicas/FIPAM (1989); Desenvolvimento Regional e Cooperativismo I 
(2006); Desenvolvimento Regional e Coorperativismo II (2007). 

Do Curso FIPAM, foram publicadas as melhores monografias no 
livro intitulado Amazônias em Tempo de Transição, coletânea organizada 
por Edna Castro e Rosa Acevedo (UNAMAZ, 1990). Em 1994, ao retornar do 
pós-doutorado na França, substitui o Prof. Franz Bruseke na coordenação 
do recém-criado doutorado em Desenvolvimento Sustentável do Trópico 
Úmido, do NAEA, que na realidade não era outro programa, mas o mestrado, 
crido em 1977 que se expandia com a aprovação do doutorado, na forma de 
Programa de PG, cuja primeira turma era formada por sete alunos.
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A partir dos anos 1990 tornei-me pesquisadora do Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), com bolsa 
de produtividade em pesquisa, que mantenho até esta data, com algumas 
interrupções. A função de pesquisadora sempre implica em gestão de 
projetos de pesquisa, de grupos de Pesquisa e/ou laboratórios, de equipes e, 
mais recentemente, a gestão de redes de pesquisa, com a política nacional 
de incentivar e valorizar as redes de pesquisa. 

Uma boa parte de minhas atividades de docência e de pesquisa foi 
realizada compartilhando meu tempo com a gestão universitária. Além 
daquelas acima arroladas, assumi, por duas vezes, a Direção do Núcleo de 
Altos Estudos Amazônicos (1o 1989-1992; 2o 1996-2000), contando com os 
seguintes colegas na função de vice-diretores: Marília Emmi e Norberto 
Fenzl. Antes, tinha sido vice-diretora, na gestão do colega antropólogo, e 
amigo, Heraldo Maués. 

Durante um Encontro Nacional da Associação Nacional de Pesquisa 
e Pós-Graduação em Ciências Sociais/ANPOCS, em Caxambu, fui convidada 
para entrar em uma chapa para a nova diretoria, como membro do Conselho 
Fiscal, pelo Hélgio Trindade, que viria a ser o Presidente, e o Sérgio Micelli, 
que foi o Secretário Executivo da Associação. Esse ingresso na gestão de 
associação científica teve os seus desdobramentos, pois fui reconduzida 
por mais duas vezes, em períodos intercalados; Fui diretora em outras 
duas gestões, em que eram as foram presidentes Alice de Paiva Abreu, e 
o Secretário Executivo, Flávio Pierucci; e Gustavo Ribeiro. Igualmente, 
estive na direção compartilha da Sociedade Brasileira de Sociologia/SBS, 
na gestão de Stella Grossi e, mais recentemente, na de Celi Scalon, ocasião 
em que realizamos o Encontro da SBS/Norte, em 2010. Embora não tenha 
atuado muito durante minha vida acadêmica na Sociedade Brasileira para 
o Progresso da Ciência/SBPC, o meu nome foi indicado pelos sócios, e eleita 
como Diretora para a gestão de 2012/2013 e 2014/2015.

No entanto, o maior desafio que enfrentaria seria a Presidência da 
Associação Nacional de Planejamento urbano e regional/ANPUR, uma 
associação reconhecida e valorizada pelo seu perfil interdisciplinar e 
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crítico. Havia sido diretora na gestão de Ana Fernandes de 2005 a 2007, e 
devido a essa atribuição, fiquei responsável pela organização do Encontro 
de 2007, em Belém. E, segundo o ritual de sucessão praticada na associação, 
eu acabaria me tornando a próxima presidente da ANPUR, tornando Belém 
a sua sede por dois anos, o que de fato ocorreu. No entanto, seguindo decisão 
de Assembleia Geral, em 2009, reunida em Florianópolis, permaneceria em 
Belém, por tempo indeterminado, a sua sede jurídica e do acervo histórico.
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A pesquisa científica, 
os eixos temáticos e os 
projetos relevantes para 
a construção de campos 
de conhecimento

Na época que cursei a graduação de Ciências 
Sociais era muito difícil se engajar em 
atividades de pesquisa na UFPA, pois 

havia poucos estudos e grupos consolidados. Um deles era 
o grupo do Prof. Arthur Napoleão Figueiredo e da Profa. 
Anaísa Vergolino, na área de Antropologia; e eram raras as 
oportunidades de bolsa de pesquisa. O Museu Paraense 
Emílio Goeldi (MPEG), era uma das poucas referências 
de pesquisa e realizava um seminário semanal com 
os pesquisadores e estagiários da instituição, onde se 
debatia textos e experiências de pesquisa sobre diversos 
temas da Antropologia e da Arqueologia. A dinâmica 
das sessões era, às vezes, um texto para analisar, outras, 
a apresentação de resultados de pesquisa e, ao final, 
debate teórico ou sobre metodologias e dados empíricos. 
Tive a felicidade de frequentar, enquanto estudante, 
esses encontros dirigidos por Eduardo Galvão, Diretor 
do Museu e referência importante da Antropologia 
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na Amazônia na época. Depois de formada, continuei frequentando os 
seminários e a biblioteca do Museu, que era excelente.

As pesquisas que realizei foram sempre associadas à docência 
e ocupam um espaço relevante na minha trajetória acadêmica. As 
problemáticas certamente se alteram, e alternam, porém, com a distância 
permitida pelo tempo e, no caminho inverso, é possível reconstruir os passos, 
identificando-se pontos de interseção, ligações temáticas e encontrar 
alguns eixos que estruturam meu olhar certamente seletivo.

Em alguns projetos de pesquisa obtive financiamentos importantes 
como da FINEP, CNPq, Fundação Ford, CAPES, IPEA, BASA, UNESCO, 
FAPESPA, F. BOEL, e outras fontes de instituições internacionais parceiras. 
Ocupei lugares distintos, seja como coordenadora de equipe, coordenadora 
de pesquisa individual ou ainda como integrante de equipes, redes e projetos 
de pesquisa coordenados por colegas na UFPA ou em outras instituições 
brasileiras e estrangeiras.

Ainda destaco a chance que tive de participar de vários Grupos de 
Trabalho. Considero que dois deles tiveram papel fundamental na minha 
formação de pesquisadora ao retornar do doutorado, que foram, ao mesmo 
tempo, espaços de inserção no campo da sociologia no Brasil. As escolhas 
teóricas e metodológicas e o modus operandi das pesquisas e dos debates 
nos grupos foram importantes para a construção de objetos e a realização 
das pesquisas. Eles funcionaram nos anos de 1980 a 1990. O primeiro foi 
formado por colegas de vários programas de pós-graduação em Sociologia 
e em Ciências Sociais de sete estados do Nordeste (Pernambuco, Paraíba, 
Sergipe, Bahia, Piauí, Rio Grande do Norte e Ceará) e mais a participação 
do Pará, pela minha integração à equipe enquanto docente do NAEA. 
Tratava-se de um projeto de pesquisa intitulado Relações de Trabalho, 
Relações de Poder, que funcionou durante três anos, com duas a três reuniões 
anuais para discussão, balanço e planejamento de novas etapas, sediadas 
alternadamente, pelas universidades. Os colegas que estiveram presentes: 
Lourdes Bandeira, Christian Azais, Gisélia Potengy, Paola Cappellin, Anete 
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Ivo Brito, Nadya Castro, Iracema Guimarães, Alda Brito, Paulo Martins, e eu. 
Contou-se com o apoio financeiro da SUDENE para viabilizar as reuniões e 
de outras instituições de fomento para assegurar as pesquisas. 

A produção desse grupo é extensa, dispersa em vários veículos de 
divulgação, a exceção de um livro com 11 capítulos, intitulado Relações 
de Trabalho, Relações de Poder (SIQUEIRA, Deis E.; POTENGY, Giselia F.; 
CAPPELLIN, Paola, Brasília: UnB, 1997). Este livro trata das intercessões 
que demarcam as relações de trabalho e as relações de poder. Tais relações, 
presentes tanto no espaço rural quanto no urbano, e ainda são questões-
chave das Ciências Sociais. A categoria trabalho tem sido ressignificada a 
partir de novos processos produtivos e das novas formas de relações sociais 
e culturais que se atualizam no tempo, e no espaço do trabalho. Tratava-se 
de um processo de consolidação da pós-graduação no Brasil, e de afirmação 
da capacidade de regiões como o Norte e o Nordeste visibilizarem sua 
capacidade de montar estruturas de pesquisa com autonomia de centros 
hegemônicos no país. Os desdobramentos na produção de dissertações e 
na formação de outros grupos de pesquisa é uma questão que sempre foi, e 
ainda é, vista pelo grupo de forma positiva.

A outra, também voltada aos estudos sobre trabalho, foi imaginada 
e coordenada por Helena Hirata e Elizabeth Souza-Lobo, no âmbito 
da cooperação entre o GEDISST/CNRS (França) e a USP (Brasil), e teve 
excelente papel na consolidação de grupos de pesquisa voltados ao trabalho 
no Brasil. Os Seminários sequenciais e temáticos ocupavam lugar central 
na dinâmica da rede, estimulando as pesquisas nas diversas regiões do país, 
voltadas aos temas: processos de trabalho em setores diversos da economia, 
divisão sexual do trabalho, formas e estratégias de dominação, lutas 
operárias, organizações sindicais e movimentos sociais. Anais, relatórios, 
livros e artigos publicados dão a dimensão da importância desse grupo para 
a construção do campo de conhecimento dos estudos do trabalho no Brasil. 
Ao mesmo tempo, tive a oportunidade de participar, também a convite de 
Helena Hirata, do Seminário da APRE, em 1987, em Paris, onde apresentei 
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um trabalho depois publicados nos Anais de l’ APRE,  além da apresentação 
e debate  do Filme Marias da Castanha.

Em 1999, submeti ao Programa PADCT o projeto de pesquisa Estudo 
dos Processos de Mudança do Estuário Amazônico pela Ação Antrópica e 
Gerenciamento Ambiental (Projeto MEGAM), vinculado ao NAEA/UFPA, e 
acabei recebendo apoio da Financiadora de Estudos e Projetos/FINEP e da 
Fundação Ford, para cinco anos. Concebemos uma metodologia interativa, 
interdisciplinar, com cinco eixos temáticos em coordenação compartilhada 
entre pesquisadores da UFPA e do MPEG: Edna Castro (UFPA, Sociologia), 
Lourdes Furtado (MPEG, Antropologia), Maria Thereza Prost (MPEG, 
Ecologia; Geologia), Victoria Isaac (UFPA, Biologia) e Gutemberg Guerra 
(UFPA, Estudos Rurais), agregando cerca de 60 pesquisadores, além de 
discentes em fase de pesquisa de tese de doutorado, de dissertação de 
mestrado, de monografias de especialização e de graduação, em diversas 
áreas do conhecimento, seguindo a metodologia interdisciplinar adotada 
pela rede. (Relatório do MEGAM - Apêndice)

O quarto grupo, na verdade era uma rede de pesquisa Observatório de 
Políticas Públicas, Conhecimento e Movimento Social na Amazônia (COMOVA), 
formada por movimentos e organizações sociais objetivando desenvolver 
estudos produzidos na academia em interação com os movimentos sociais 
em parceria entre a UFPA e a Federação de Órgãos Para Assistência Social 
e Educacional (FASE-Amazônia). A produção da rede COMOVA inclui 
Seminários Temáticos e Oficinas sobre problemáticas urbanas e regionais, 
em especial pequenas e médias cidades na Amazônia, além do livro O rural 
e o urbano na Amazônia: diferentes olhares e perspectivas (CARDOSO, 2006), 
no qual publiquei o artigo Processo de transformação e representações do rural-
urbano em Altamira, em co-autoria com Sara Alonso.

Na mesma linha de pesquisa, que busca a interpretação das dinâmicas 
macroeconômicas e sua relação com as políticas de desenvolvimento 
voltadas à Amazônia, em 2004 aprovamos o Projeto de Pesquisa Estado 
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e Políticas Publicas que recebeu um apoio da Fundação Ford, e com esses 
recursos conseguimos formar equipes de pesquisa para elaborar pesquisas 
sobre estado e políticas públicas, na perspectiva de mapeamento de atores 
sociais e dinâmicas socioeconômicas; inicialmente sob minha coordenação, 
depois pela Profa. Maria Célia Nunes e na fase final pelo Prof. Armin Mathis, 
com a participação dos professores Thomas Hurtienne, Ligia Simonian 
e Norbert Fenzl, e vários discentes dos cursos de doutorado, mestrado, 
especialização e graduação. No âmbito deste projeto foram publicados cinco 
livros, artigos em periódicos, além de teses, dissertações e monografias 
(Apêndice) .

Atualmente minha atuação engloba a realização e orientação de 
estudos interdisciplinares e coordenação dos seguintes grupos de pesquisas 
cadastrados no Diretório de Pesquisa do CNPq: Grupo de Estudos sobre 
Estado, Trabalho, Território e Mercados globalizados (GETTAM) atuando 
desde 2002.

Eixo 1 - A crítica ao desenvolvimento como questão central 

A problemática do desenvolvimento ocupou lugar central ao longo de 
meu percurso acadêmico, eu diria, a partir de minha tese do doutorado. As 
teorias do desenvolvimento constituem um conjunto da reflexão das ciências 
sociais e econômicas na América Latina, sobretudo a partir de meados do 
século XX. Perspectivas e orientações teóricas bem diversas alimentaram 
os debates voltados, de um lado, ao entendimento dos processos históricos 
e da dinâmica do capitalismo, como os estudos sobre industrialização e 
agricultura, dependência e subdesenvolvimento, estrutura da propriedade 
e formação do Estado-nação, urbanização, divisão social do trabalho, 
alienação e dominação, marginalidade e ideologias; e, de outro, a questões 
relacionadas a ações do Estado, planejamento, políticas de crescimento 
econômico e estratégias de industrialização e exportação. Destacaram-
se, ainda, as discussões sobre a eficácia simbólica das instituições e das 
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agências mundiais, com seus discursos, e a formulação de estratégias sobre 
o planejamento do desenvolvimento.

Esses estudos compõem um considerável inventário sobre a sociedade 
brasileira, cujas contribuições e abordagens provêm de tradições teóricas 
distintas e de diversas disciplinas, conformando um campo intelectual na 
interseção entre o acadêmico e o político.

Nos dias atuais, observa-se a emergência de novas questões postas ao 
conhecimento e aos paradigmas pelos quais as ciências sociais e econômicas 
buscam entender e interpretar a sociedade. Estes desafiam o entendimento 
de práticas e processos, sejam sociais, econômicos, políticos e ambientais, 
sejam inter-relacionados ou transversalizados, como aqueles referentes ao 
desenvolvimento. É nesta perspectiva que entendemos a relevância de uma 
revisão paradigmática rigorosa a respeito de temáticas deixadas à margem nas 
análises sobre o desenvolvimento, como as referências ao lugar (ESCOBAR, 
1995, 2003; RIST, 2007) e à descolonização do conhecimento (RAMOS, 1965; 
SANTOS, 2009) que, a nosso ver, tornam-se temas prioritários para reflexão. 
Mas, que teorias teriam a força de romper com as generalizações político-
ideológicas presentes nas interpretações do desenvolvimento que são 
marcadas pela perspectiva evolucionista, classificadora e hierarquizante? 
Como entender os fundamentos da racionalidade que estiveram na base 
da legitimação de discursos e práticas classificatórias de países no sistema 
mundial (de desenvolvidos a subdesenvolvidos, de ricos a pobres)? Estas e 
outras questões já fomentaram debates no passado, como a Crítica à razão 
dualista, de Francisco de Oliveira (2003), em relação ao reducionismo 
epistemológico presente nas interpretações sobre a sociedade e a economia 
brasileira.

Um balanço da trajetória do debate intelectual e político sobre o 
desenvolvimento, mesmo que parcial, nos ajudaria a identificar os sentidos 
subjacentes às ideologias e utopias que predominaram no século XX, e ainda 
os discursos, conceitos e sentidos produzidos no jogo de relações entre 
agentes. Chamo a atenção para abordagens contemporâneas, sobretudo 
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da antropologia e da ciência critica, tais como aquelas formuladas pelas 
teorias feministas, pela ecologia política e pelos estudos pós-coloniais. 
Essas abordagens têm buscado romper com certos paradigmas dominantes 
nas interpretações sobre o desenvolvimento, pois são formuladas a partir 
da crítica à modernidade, ao colonialismo e ao evolucionismo, a nosso ver, 
matrizes estruturantes de crenças e ideologias presentes na sociedade 
contemporânea (CASTRO, 2010; 1999). Pois, na realidade, aqueles valores 
da modernidade e da racionalidade cartesiana atravessam a sociedade e 
atualizam incessantemente, com eficácia simbólica, as relações de poder 
e de dominação, a desigualdade social e a supressão de direitos, pois os 
discursos sobre o desenvolvimento, como lembra Ribeiro (2008), são 
essencialmente discursos políticos. Esse debate esteve presente ao longo das 
minhas pesquisas sobre a Amazônia. Em 1993, organizamos um seminário 
que se propunha a discutir as políticas desenvolvimentistas centradas 
sobre um modelo de investimento de grande porte, que deu origem ao 
livro homônimo Grandes projetos Desorganização e reorganização o Espaço 
(CASTRO; MOURA; MAIA, 1995), lançado um ano depois, em parceria com a 
ANPUR. Transcorrida quase uma década desde a implantação dos maiores 
projetos industriais do Programa Grande carajás (PGC), na Amazônia, 
naquele momento, nos interrogávamos sobre os efeitos desses processos 
na transformação do território e no mercado de trabalho, como também 
os problemas ambientais que poderiam ocorrer em função de um modelo 
de desenvolvimento que ignorava uma percepção integrada das relações 
sociedade e natureza (CASTRO, 2012; CASTRO, 2014; CASTRO, MONTEIRO 
& CASTRO, 2005;. 

Porém, foi necessário um período de algumas décadas para que 
os efeitos dessas políticas pudessem ser reconhecidos e se tornassem 
um problema posto no debate nacional. As análises centralizaram-se, 
inicialmente, no entendimento dos efeitos da abertura da fronteira de 
recursos com os programas de incentivos à colonização, à migração e à 
expansão pecuária. As taxas de desmatamento ainda eram pouco visíveis, 
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mas os dados e resultados das pesquisas confirmavam o que já se sabia – o 
desastre da perda de riquezas naturais em troca de quase nada, do ponto 
de vista de um desenvolvimento regional, gerando um enorme desperdício 
ambiental e econômico, a exemplo de várias espécies de madeiras nobres 
que foram exportadas em toras, inclusive ameaçadas de extinção, como 
virola, pau-amarelo, mogno, além de imensas áreas de floresta derrubadas 
e depois destruídas lentamente pelo fogo, e junto com elas, várias espécies 
de animais que foram igualmente sacrificadas na mata em chamas, tanto 
pelo interesse de substituí-las pelo gado quanto para simples valorização 
no mercado de terras pela produção da terra nua. Hoje novos conceitos e 
direitos ampliam aquelas observações, como o de sacrifícios impostos a não 
humanos.    

a) Grandes projetos minerais  

Nos estudos anteriores, já havíamos chamado a atenção para os 
documentos que apontavam a industrialização na Amazônia Oriental, a 
partir das atividades de mineração, agropecuária e exploração madeireira 
(HALL, 1991, CASTRO, 1989; CASTRO, ACEVDO, 1997). O conjunto do PGC 
englobava grandes serviços de infraestrutura, como a ferrovia Serra de 
Carajás-São Luís, corredores de exportação, sistema portuário e minero-
metalúrgicos (ALBRÁS-ALUNORTE, projeto Ferro Carajás, ALUMAR), bem 
como os projetos agroindústrias. 

Castro e Acevedo, em artigo publicado (1996) consideravam o PGC 
um modelo de intervenção que tinha o papel de nortear a política nacional 
voltada ao desenvolvimento regional. O Projeto Ferro Carajás (PFC) 
marca, desde o seu início, uma série de profundas mudanças com graves 
consequências sociais e ambientais, pela implantação de uma estrutura 
que abrange, além da company town na Serra dos Carajás, minas, instalações 
de beneficiamento, um pátio de estocagem e instalações portuárias e da 
Estrada de Ferro Carajás.
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Os efeitos dos investimentos industriais na região atravessada pela 
Ferrovia do Carajás, e a exemplo de cidades como Marabá (PA) e Açailândia 
(MA), no distrito industrial de Piquiá, com a instalação de usinas guseiras ou 
de outros metais de liga. Na década de 1980, instalaram-se nesses municípios 
várias siderúrgicas (CARNEIRO, 2008). Hoje, Açailândia e arredores sofrem 
com as desproporções causadas pelo projeto em seu cotidiano, intrínsecos 
aos contrastes existentes “[...] entre os valores que diariamente passam pelos 
trilhos e a miséria de muitos barracos que há anos. A estrada de ferro possui 
890 km de extensão, lingando a Serra dos Carajás ao terminal marítimo da 
Ponta da Madeira, na capital do estado do Maranhão. As Hidrelétricas na 
Amazônia e grandes dilemas postos à sociedade no século XXI permanecem 
à beira da ferrovia, em condições indignas de seres humanos” (BOSSI, 
2009, p. 3). O conjunto do Programa Grande Carajás gerou processos de 
mudança significativos no Pará, sobretudo no sudeste do estado, onde estão 
localizados os principais pontos de exploração mineral daquela região.

As pesquisas realizadas nos anos 1990 contribuiriam não somente 
para produzir dados empíricos sobre a natureza dos processos de mudanças, 
os efeitos sobre o território (urbano-rural), o mercado de trabalho e os 
fluxos de mercadorias, mas também para tecer linhas comparativas entre 
empreendimentos, regiões e os países das fronteiras amazônicas, nos quais 
se verificara processos similares.  Quatro orientados que participaram do 
projeto de pesquisa abordaram em suas dissertações de mestrado temas 
sobre empreendimentos minerais - José Raimundo Trindade realizou 
estudo sobre a Mineração Rio do Norte, exploração de bauxita; Eunápio do 
Carmo e Vera Gomes sobre o complexo siderúrgico de Barcarena, Albras-
Alunorte; Marcelo Carneiro sobre os impactos da Estrada de Ferro Carajás 
nos assentamentos rurais, no Maranhão. 

Mas, partindo do princípio que o modelo de desenvolvimento 
hegemônico sedimentou um processo transversal análises e reflexões, 
inclusive sobre questões ambientais, e considerado, ainda, que fiz a 
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opção por continuar minhas pesquisas na Amazônia, novas projetos têm 
atualizado a análise desses processos. Em 2004, iniciei uma pesquisa 
sobre as dinâmicas socioeconômicas e a sua relação com o desmatamento 
na região de São Félix do Xingu (CASTRO; MONTEIRO; CASTRO, 2004), e 
seus desdobramentos como frentes de avanço da pecuária para a Terra do 
Meio e os conflitos crescentes na disputa pela terra. Uma hipótese depois 
comprovada, de interseção na ocupação da bacia do rio Xingu a bacia do rio 
Tapajós (CASTRO, MONTEIRO, CASTRO 2005) através de novas estratégias 
de desmatamento, sem retirar a copa das árvores, impedindo o controle por 
satélites, por parte de fazendeiros que subiam de Goiás e do Mato Grosso, 
de mercadores terras e garimpeiros. A mesma pesquisa realizou estudos 
sobre as novas dinâmicas de mineração e pecuária na rodovia BR-163 ou 
Cuiabá-Santarém, do trecho de Moraes de Almeida a Castelo de Sonhos, 
identificando, sobretudo em Novo Progresso, a expansão de frentes pecuárias 
nas Unidades de Conservação de uso restrito, que ocupa uma grande parte 
das terras do município, e os primeiros experimentos agrícolas para futuras 
plantações de monocultura de soja, acabaram por acelerar, no âmbito do  
Ministério de Meio Ambiente, o processo de criação do Distrito Florestal 
da BR-163, o primeiro criado no Brasil, destinando as terras ao manejo e 
exploração privada, inclusive a aquelas das Unidades de Conservação, 
potencializando um conflito aberto entre madeireiros e pecuaristas ao longo 
da estrada (CASTRO, 2006; 2007). Incorporada ao projeto, uma orientada 
do mestrado, Rosane Brito, na sua dissertação fez uma leitura das Vozes 
dissonantes, de concepções de órgãos desenvolvimentistas e ambientarias 
ao interior do próprio estado, no 2o mandato de Lula.

Realizei, ainda, nos anos de 2005 e 2008, outros dois estudos na 
BR-163. O primeiro com uma equipe multidisciplinar, resultando em um 
diagnóstico circunstanciado para o Ministério de Integração Nacional, 
Ministério do Transporte e o Ministério de Meio Ambiente. O outro, no 
âmbito de uma pesquisa realizada em cooperação com universidades 
alemãs, voltada mais a um recorte ambiental, na qual fiz uma parceria 
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na coordenação de um dos eixos do projeto com Regine Schoenberg, 
docente do Instituto Latinoamericano da Universidade Livre de Berlin. 
Recentemente a pesquisa foi retomada no Oeste do Pará, reavaliando 
as mudanças ocorridas e as novas dinâmicas que se apresentam com a 
implantação de unidades portuárias na cidade de Itaituba, a duplicação 
da estrada BR-163, o projeto de uma ferrovia e a alteração de cinco portos 
existentes no momento, para 40 portos particulares. Essa mudança está 
associada às novas orientações na logística de transporte de commodities, 
pela integração das vias fluviais em um complexo sistema de transporte 
desenhado (CASTRO, RODRIGUES, HAZEU, 2015).  Sob muita resistência 
de movimentos sociais e da sociedade, mesmo no exterior, foi implantado 
o grande projeto hidrelétrico –  Belo Monte – no rio Xingu; outro, também 
no Oeste do Pará, está suspenso judicialmente – a hidrelétrica de São Luís, 
no rio Tapajós. Até quando, não se sabe, pois, pelas dinâmicas aceleradas 
como corredor de transporte de grãos, temos dúvidas quanto à manutenção 
do impedimento legal. Vinculados a este projeto de pesquisa tenho três 
orientados. Um deles realiza estudo sobre a concepção colonial, autoritária 
e manipuladora do processo de comunicação do empreendimento frente 
à população local, ribeirinhos e povos indígenas, neste caso, sobretudo os 
Munduruku, que são os mais numerosos; outro aluno estuda a dinâmica 
portuária, o processo de decisão, as políticas e os efeitos sobre o território; 
um terceiro ainda está em fase de definição do objeto de estudo. Em síntese, 
no seu conjunto, essas pesquisas convergem para o Oeste do Pará, Sudeste 
do Pará; Sudoeste do Maranhão. 

Temas como trabalho, trabalhadores, mercado de trabalho e lutas de 
trabalhadores nas siderúrgicas de alumínio, de ferro-gusa e dos projetos de 
mineração do Carajás aos demais que se espalham no território tornando o 
Pará a principal fronteira mineral do país. O filme Fronteira Carajás, de 1992, 
teve esse sentido, de realizar um sobrevoo e uma síntese dessas dinâmicas 
de trabalho do mundo rural ao urbano, atravessado pela Ferrovia Carajás, 
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que sai de Marabá no Pará, e transita por terras do Maranhão, até chegar ao 
Porto da Vale em Ituqui, em São Luís.  

Em , Sonia Magalhaes, pesquisadora do MPEG à época, Rosyan Brito, 
do Núcleo de Meio Ambiente da UFPA e eu, do NAEA, organizamos um 
Seminário que acabou dando origem ao livro Energia na Amazónia, com o 
objetivo de ampliar o debate sobre pesquisas realizadas na América Latina, 
com enfoque em hidrelétricas. Efetivamente, as lutas do Movimento dos 
Atingidos pela Barragem de Tucuruí, no Pará, encontrava eco naquelas 
do Nordeste e do Sul do Brasil, que mais tarde dariam origem ao MAB. As 
pesquisas nas ciências sociais sobre problemas relacionados aos grandes 
projetos de desenvolvimento, a política nacional de energia, e aos pactos 
ambientais multiplicavam-se (MAGALHÃES, BRITO, CASTRO, 1997; 
NUNES, 2006; D’INCAO, MACIEL, 1999).  Todas essas análises ao longo 
de tantos anos nos levaram a uma abordagem capaz de entender esses 
processos nas suas interligações, na interseção de escalas e de mediações, 
em busca das lógicas que presidem o seu funcionamento e perpetuam o 
modelo de destruição de forcas sociais e da natureza. Se esse entendimento 
estiver correto, a pesquisa que particulariza esses processos, ou que não os 
vê nas suas contradições internas, certamente perde o poder de explicação 
necessário e a percepção de causas e efeitos, como mostramos em papers do 
NAEA, recentes.

b)  Grandes projetos hidrelétricos

Os impactos das usinas hidrelétricas sobre a vida social e o meio 
ambiente em espaços locais e com repercussões globais têm ficado cada 
vez mais evidentes na literatura acadêmica nacional e internacional. 
Por outro lado, tem havido também a ampliação dos círculos de atuação 
de movimentos mundiais, que apresentam à sociedade argumentos 
sustentados por aqueles que defendem a construção de grandes barragens 
como solução energética no presente. Aqueles têm explicitado as razões para 
contestar esses empreendimentos que, pela natureza dos investimentos 
e dos interesses em jogo, alteram o modo de vida de milhares de pessoas 
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no planeta. Um estudo concluído em 2000 pela Comissão Mundial de 
Barragens, com o apoio do Banco Mundial, da Organização das Nações 
Unidas e da União Internacional para Conservação da Natureza, reunindo 
especialistas de 42 países, depois de analisar mais de mil empreendimentos 
de usinas hidrelétricas, recomendou que se tenha extrema prudência nessa 
área. Em um século, construíram-se barragens em 60% dos rios no mundo. 
Foram mais de 45 mil barragens, considerando apenas as que têm mais 
de 15 metros de altura ou mais de 3 milhões de metros cúbicos de água 
represados. Nestas, foram investidos mais de US$ 2 trilhões até 2000, e 
cerca de 60 milhões de pessoas foram deslocadas pelos empreendimentos.

Investimentos na construção de grandes empreendimentos 
hidroelétricos no país estão associados à expansão da oferta de energia para 
atender principalmente o setor industrial, a agricultura intensiva em regiões 
de baixa pluviosidade e os grandes centros urbanos que estão em expansão. 
Essa projeção de oferta de energia no Brasil faz parte da política nacional 
de crescimento econômico, cuja principal ação é o Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC), lançado em 2007, e cuja estrutura compõe-se de três 
eixos, a saber: Logística, Energética, Social e Urbana (CASTRO, 2015).

O histórico da implantação dos projetos hidrelétricos no Brasil está 
marcado por conflitos de interesses entre agentes econômicos, políticos, 
sociais e étnicos. Processos que também sinalizam velhas demandas de 
políticas públicas efetivamente realizadas por parte da sociedade, como 
garantia de direitos à terra, à identidade e à reprodução da cultura, além de 
indenizações e mitigações dos impactos das hidrelétricas sobre os territórios 
ocupados por grupos sociais com anterioridade aos empreendimentos, e 
outras contrapartidas compensatórias pelos danos sociais causados pelo 
represamento dos rios e processos de desterritorialização (CASTRO, 2005).

Apesar de manifestações coletivas bastante significativas no Brasil 
afora, e mesmo no exterior, e das razões de ordem social, étnica e ambiental, 
os empreendimentos como Belo Monte e as usinas do rio Madeira, Jirau 
e Santo Antônio foram construídas dentro de uma lógica técnica surda, 
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alheia a todas aquelas manifestações públicas já referidas, e também 
ignorando a razão jurídica presente nas Ações Civis Públicas interpostas 
pelo Ministérios Públicos Federal e Estadual.

Prospecções do setor de transporte apontam para a viabilidade de 
exploração dos rios da Amazônia para fins de navegação, potencial esse 
refletido nos 21.300 km em comparação aos 16.900 km das demais regiões 
do país. As hidrovias têm sido incorporadas, crescentemente, nos planos de 
integração continental, tendo a Pan-Amazônia como referência (CASTRO, 
2010). Mas certamente o interesse maior está no potencial que diz respeito 
à geração de energia. Conforme planos alimentados por governo brasileiros, 
projetam para o ano de 2020 a construção de cinquenta hidrelétricas, 
grandes e médias, nos rios da Amazônia, o que representaria um dos maiores 
impactos sociais e ambientais concentrados que o planeta poderia sofrer.

A usina de Belo Monte foi construída através de um protocolo que 
incentiva a relação entre o sistema público e o privado, o que viabiliza o seu 
financiamento. Em lugar de venda o governo prefere falar de parceria. Mas 
se projetarmos a trajetória do empreendimento no tempo, considerando 
a sua longevidade, pode-se falar de privatização pelos efeitos gerados no 
mercado, nos processos de apropriação do valor e no controle pelo consórcio 
de empresas no território e, portanto, dos seus recursos. Trata-se de uma 
logística coerente com as estratégias da economia flexível, de mercado, que 
pressiona a liberalização dos serviços em países ditos em desenvolvimento, 
observando-se na esfera mundial, o crescimento do interesse privado nos 
serviços básicos tradicionalmente mantidos e assegurados à sociedade 
pelo Estado.

No livro Industrialização e grande projetos, organização e desorganizado 
do espaço, publicamos um artigo intitulo Grandes Projetos e Terras de negro: 
conflito e resistência no rio Trombetas (ACEVEDO; CASTRO,, 1997). Com este 
estudo acreditamos ter contribuído com o exame antropológico de etnias 
e territorialidades sob ameaça na Amazônia, com entendimento crítico de 
grandes projetos minerais e hidrelétricos. E também visibilizar as novas 
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formas de exclusão que se montam no discurso ideológico da preservação. 
Procuramos trilhar a contemporaneidade das ações de resistência de um 
grupo étnico identificado como Remanescentes de Quilombo, habitantes 
da região do Rio Trombetas, na forma da lei, mas uma categoria que 
logo seria ressemantizada, sob a lógica de uma economia agroextrativa, 
combinada a concepção de uso comum da terra. Esta categoria de commons 
estava começando a ser explicitada em alguns estudos e se tornaria o 
tema principal das pesquisas que acabaram por dar o Prêmio Nobel para a 
Economista. 

O livro Negros do Trombetas está entre os estudos pioneiros realizados 
no Brasil sobre grupos negros remanescentes de quilombos, conforme 
a categoria utilizada pela Constituição Federal de 1988, quando ficou 
estabelecido direitos de reconhecimento de terras a populações negras 
residentes em áreas de “antigos quilombos”. Justamente, Rosa Acevedo 
e eu, iniciamos este estudo em 1989, um ano depois da promulgação 
da Constituição, e o Relatório que serviu de Laudo Antropológico para 
demarcação das terras de quilombos dos rios Trombetas e Cumina foi 
entregue a eles em 1990. A publicação do livro é mais tardia, e sua premira 
edição foi lançada, modestamente, em fevereiro de 1992.

Os chamados filhos do Trombetas, como se audenominam, fazem do 
movimento de circulação das águas, o pulso de sua existência e memória 
social. O rio, com seus fluxos, os conduziram ao território novo, subindo as 
cachoeiras, para se resguardar das missões de captura de escravos fugidos, 
que subiam o rio armados e ameaçadores. A liberdade vigiada, em contínuo 
sobressalto, e o freio da natureza, obrigava-os a buscar outra alternativa, 
viver a liberdade condicionada, abaixo da última cachoeira (Cachoeira 
Porteira), no rio manso, depois da decretação da liberdade, buscando 
desenvolver formas de vida material e recriar os símbolos de sua identidade 
atual de “quilombolas” (ACEVEDO, CASTRO, 1992; 1995).

Inúmeros estudos foram realizados a partir da pesquisa no rio 
Trombetas, sobre comunidades negras, territorialidade, trabalho e 
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institucionalização das associações quilombolas. A dissertação de mestrado 
de uma orientanda, Suely Rodrigues Alves, (ALVES, 2012) no estudo sobre 
quilombos de Jambuaçú, explica a relação com os grandes projetos de 
mineração. No caso estudado, os territórios de quilombos tiveram suas 
terras atravessadas por mineroduto, que fragmentou o território étnico, que 
já sofria os impactos do avanço de fazendas com o agronegócio de dendê. 

Eixo 2 – Sociedade e trabalho

No primeiro projeto de pesquisa como docente, já qualificada pelo 
doutorado, em 1985, retomei as discussões sobre as fábricas de Belém, mas 
com o interesse em responder uma dimensão ainda pouco estudada no 
Brasil, que era a divisão sexual do trabalho, e também pouco explorada da 
minha tese: Projeto de Pesquisa Processo de trabalho, divisão sexual do trabalho 
e lutas sindicais em fábricas de Belém. Considerei o estudo de usinas que 
tivessem maior contingente feminino na composição da força de trabalho, 
selecionado indústrias do setor alimentar –  castanha, pesca e palmito – e de 
setores diversos – fumo, bebidas e madeira –, estas com padrão tecnológico 
relativamente superior àquelas. Eu era recém-ingressada no NAEA, embora 
vinculada ao Departamento de Sociologia e Política do Centro de Filosofia 
e Ciências Humanas. 

Ali no NAEA, tive um feliz encontro, desses que alteram o rumo 
aparentemente definido de nossos movimentos, com as Profas. Edila 
Arnaud Moura e Lúcia Sá Maia, que eram pesquisadoras no Setor de 
Pesquisas/SEPEQ, do NAEA. Em conversas, vimos que tínhamos interesse 
de pesquisa em comum – trabalho e trabalhadoras. Elas tinham um projeto 
bem definido recobrindo usinas das cidades de Belém e Manaus, inclusive 
nos mesmos setores que eu havia pesquisado para fins da minha tese de 
doutorado, em Belém, mas inserindo setores tradicionais e o eletroeletrônico 
da Zona Franca de Manaus. Essa pesquisa sobre o trabalho feminino em 
Belém e Manaus foi ampliado em função da Edila Moura ir trabalhar na 
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Universidade Federal do Amazonas. Dois colegas de Manaus se inseriram 
na pesquisa, Renan Pinto de Freitas (UFAM) e Marilene Correa (UFAM), 
parceria que chega ao presente em tantos outros projetos. 

O campo de estudos sobre trabalho e sociedade, inicialmente sobre 
processos de trabalho e relações de poder ao interior de pequenas unidades 
fabris em Belém, delineiam minha trajetória profissional. Ali estava a escolha 
do objeto de pesquisa do doutorado. As pesquisas, a produção acadêmica, 
a inserção em grupos de pesquisa, a produção de identidades estavam 
certamente determinadas por convergências em interesses de pesquisas, em 
resultados compartilhados, em publicações conjuntas e institucionalização 
dos Grupos de Trabalho, como é o caso da participação, por vários anos, no 
GT da ANPOCS – Sociedade e Divisão Sexual do Trabalho. Neste GT, que 
depois seria nomeado Trabalho e Sociedade, reencontrei Elizabeth Souza-
Lobo então coordenadora do GT, e este seria uma das principais referências 
na construção do meu percurso nessa área de conhecimento1. 

As pesquisas sobre trabalho e gênero me levaram a uma rede de 
pesquisa no México, onde foi publicado meu artigo Del Castanal a la fábrica: 
division sexual del trabajo y persistencia de patrones tecnologicos en Brasil 
(LARA FLORES, 1995), no qual eu apontara a hierarquia que se expressa 
na desigualdade de oportunidades entre mulheres e homens. Uma 
desigualdade que se inicia nas formas de recrutamento, segue como tipo 
de tarefas e com postos de trabalho que lhes são atribuídos, com as formas 
de pagamento, o horário de trabalho e a temporalidade do emprego. Na 
época, centrava-se em estudos para identificar e esclarecer as estratégias 
de dominação masculina nos espaços de trabalho, que revelavam outras 
dimensões da precarização do trabalho feminino. A maioria dos casos 

1	 Um outro projeto de pesquisa sobre fábricas em Belém e relações de trabalho, 
mas adotando uma perspectiva histórica – As Fábricas do Reduto  - 1910-1950 
– foi realizado, tendo ainda farto material a ser trabalhado, junto com dois ca-
dernos de iconografia sobre os trabalhadores e a cidade de Belém no início do 
século XX, encontrada na imprensa de Belém nesse período. Uma análise que 
ainda sonho realizar e publicar.
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analisados mostra como a divisão do trabalho nos processos produtivos 
não é simplesmente uma divisão técnica de tarefas, mas uma maneira 
de aproveitar melhor a força de trabalho sexualmente diferenciada, uma 
estratégia de organização do trabalho hierarquizado.  

Um dos mitos que se rompem com esses estudos dos anos 1990, 
entre eles incluiria os artigos publicados no livro de Sara Lara, é que essa 
precarização se agrava nos salários, são os piores salários. Esses estudos 
procuravam destacar as diferenças por idade, sexo, nível de escolaridade, 
em relação à dinâmica do mercado de trabalho. Outros estudos focalizam 
as relações sociais em que se inscrevem as trabalhadoras rurais, e mostram 
como elas intervêm tanto em sua construção como na sua desconstrução, 
visando definir novas abordagens que visibilizassem as suas condições de 
sujeitos de ação e de direitos. 

O artigo Différenciation sexuelle, itinéraires professionnels et construction 
du quotidien  ( APRE-CNRS/IRESCO, 1987) traduz resultados dessas pesquisas 
de Belém sobre a mobilidade e o  trabalho reprodutivo das operárias. Este 
nos orientou o interesse de analisar as lógicas que articulam as diferentes 
dimensões de suas vidas quotidianas, o trabalho, a família e o bairro. 
Queríamos entender a divisão sexual do trabalho no chão da fabrica, no 
processo de trabalho e nas relações de gênero entre operários, operárias. Os 
dados analisados foram de duas usinas, uma do setor alimentar e outra do 
setor de tabaco e fumo com níveis tecnológicos e de organização do trabalho 
diferentes A pesquisa mostrou a necessidade de ligar as duas esferas, da 
produção e da reprodução (a família e o bairro onde elas moravam), se se 
quisesse entender melhor a articulação  das lógicas de sexo mise en oeuvre 
nesses diferentes domínios.

O estudo dos itinerários de vida e de trabalho, e em seus cruzamentos, 
foi um ponto importante na discussão sobre a divisão sexual do trabalho 
como categoria analítica. A equipe do L’Apre, com a participação ativa de 
Danielle Kergoat e de Helena Hirata, além de outras pesquisadoras ativas 
do GEDISST.
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Mais uma vez, agora em um trabalho publicado em 1994, intitulado 
Processos de trabalho e relações de poder no Carajás - Processos de trabalho 
e relações de poder no Carajás com  nova pesquisa sobre trabalho e 
trabalhadores, mais voltadas a entender como funcionavam as grandes 
empresas do setor mineral. A atenção era a Vale do Rio Doce e dezenas 
de empresas sub-contratadas para instalar, e depois gerir, o grande 
empreendimento Ferro Carajás, composto por mina, ferrovia e porto, e mais 
a cidade nobre do primeiro mundo, planejada, no alto da Serra Carajás, e a 
cidade de trabalhadores, no pé da serra, que surge à revelia do ordenamento 
territorial imposto pela empresa. 

Examino, assim,  três pontos principais:

a - As estruturas produtivas emergentes e o recrutamento de 
trabalhadores para o mercado formal do emprego, por gênero, na fronteira 
no Sudeste do Pará e pré-Amazônia maranhense. A questão posta era 
entender a formação de um mercado de trabalho com produção de emprego 
secionado – altamente qualificado e precário –, alternando processos 
aparentemente divergentes, de grande recrutamento de trabalhadores, para 
obras de infraestrutura.

b - os movimentos sociais enquanto espaço possível de construção de 
identidade de trabalhadores. Inclui as análises sobre as diferenças étnicas, 
de classe, de gênero, procurando evidencia as relações de poder. As questões 
colocadas pelo movimento de mulheres ao interior das organizações 
políticas e a necessidade teórica de descontração das relações tidas como 
“naturais”, que reforçam a dominação masculina.

c - as políticas empresariais diferenciadas no mercado de trabalho. 
Entre outro pontos, o paternalismo nas relações coloniais que atravessam 
as empresas, sobretudo do grupo mais forte representado pela CVRD.

Lembro do incômodo epistemológico, das angústias por não conseguir 
dar conta desses processos com as categorias teóricas da sociologia do 
trabalho e da economia do trabalho. E ainda as pesquisas de campo e o 
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acompanhamento no Sudeste do Pará, das lutas de trabalhadores, dos temas 
emergentes, dos problemas que interpelavam a pesquisa, tudo isso me 
mostrava, de Marabá a Conceição do Araguaia, de Paraupebas a Açailândia 
e Imperatriz, no Maranhão, uma diversidade de processos de trabalho que 
se mesclavam nas trajetórias dos trabalhadores, e que faziam parte dessa 
fronteira em movimento. Múltipla, dispersa, movente. Um desafio ao seu 
entendimento; outras referências teóricas e empíricas se impunham, 
ultrapassando de longe o meu esquema inicial de análise.

Essas reflexões me levaram de volta às teorias críticas do 
desenvolvimento. As análises de fronteira. Uma dissuasão de modelos de 
desenvolvimento e classes sociais, colonialidade e poder. 

E ainda as contradições que apareciam nos discursos sobre o meio 
ambiente, escancarando as relações de poder que atravessavam os discursos 
sobre conhecimento da biodiversidade, biotecnologia, e desenvolvimento 
sustentável. Numa perspectiva crítica, a leitura de todos aqueles processos 
de transformação no território, e das narrativas com discursos competentes 
sobre o meio ambiente, também exigiram um esforço intelectual importante 
para decifrar, desconstruir, o que não acredito ter conseguido. Nesse período 
da segunda metade da dedada de 1990, o desafio e objeto de pesquisa 
deslizava para os processos de transformação no território, na vida das 
pessoas, na organização social e étnica. Mas permanecia o interesse pela 
fronteira, um tema que até hoje me instiga e que o considero de maior 
atualidade para se pensar a Amazônia de hoje, a Amazônia como continente, 
ou se quiserem, a Pan-Amazônia, mais conhecida, ´no que concerne a todos, 
a Bolívia, o Equador, o Peru, a Colômbia, a Venezuela, o Suriname, a Guiana 
e a Guiana francesa. Essas questões nos levaram a montar um simpósio em 
Belém, cujo tema foi: Desenvolvimento da Amazônia em questão. 

No artigo Crise do capitalismo e transformações do mundo do trabalho 
nesse final de século, publicado no livro organizado pela Profa. Maria Jose 
Jackson Costa, produto de uma conferência dada no Seminário Trabalho, 
Educação profissional e Empregabilidade em Belém, procuro mostrar como 



Travessia • o percurso intelectual de uma socióloga na Amazônia

77

os processos nesse momento de intensificação da globalização conduziram 
a uma acelerada integração mercantil, gerando impactos profundos 
sobre as relações de produção e, consequntemente,  sobre o mercado de 
trabalho. Busco demonstrar que as mudanças verificadas no mundo do 
trabalho não se esgotavam no aumento do desemprego, no aparecimento 
de novas formas de precarização e de contratualidade do trabalho, na 
ampliação do setor informal, indo mais além, pois exigiam que o sistema 
de qualificação profissional se adaptasse às novas dinâmicas do mercado e 
que os trabalhadores revissem suas estratégias de inserção e permanência 
no mercado de trabalho. Até as estruturas de representação de classe 
criadas para defender e ampliar o direito dos trabalhadores, tinham visto 
reduzir sua ressonância naquele momento. Efetivamente, mesmo nos dias 
atuais, os sindicatos e outros níveis de representado política, enfrentam 
dificuldades não apenas no Brasil. Indicara, no texto, que esses sinais 
indicavam a necessidade de serem redefinidos, como também as estruturas 
de representação dos trabalhadores, burocratizadas, e seu lugar na mediação 
política (CASTRO, 1994; 1995ª;1995b). 

Escritos anteriores, como Restruturação truncada que foi publicado 
em revista mexicana em 1997; e Reestruturação produtiva e mercado de 
trabalho, publicado em 1998 na revista da ANPEC. (Apêndices) procuram 
dar conta de tendências do processo de reestruturação produtiva, com foco, 
em especial, naqueles relativos à introdução de inovações tecnológicas e a 
gestão do trabalho. Esta problemática foi analisada a partir de pesquisas 
realizadas em grandes empreendimentos do complexo mineral e siderúrgico 
localizado no Carajás e em Barcarena, no Pará. 

Os textos produzidos discutem os novos padrões de racionalidade 
adotados pelas grandes empresas, difundidos largamente a partir da gestão 
empresarial, mas que não representavam, a meu ver, rupturas nos processos 
de produção, da tecnologia, dos setores siderúrgicos e de mineração. As 
pesquisas realizadas indicavam também que as grandes empresas do setor 
alumínio localizadas no Pará e no Maranhão, com participação japonesa, 



Edna Castro

78

voltadas para o mercado mundial, optaram por um modelo de gestão 
centrado sobre os conceitos de qualidade, segurança e comunicação, e 
introduziram, seguindo o planejamento estratégico, a noção de trabalho 
em equipe ou trabalho em grupo, para alcançar práticas participativas, 
coesão social para potencializar o just in time. Isso desde o final dos anos 
1970, portento, foram pioneiras, mesmo no Brasil contemporâneo, da 
implantação do modelo japonês ou, se quisermos, da restruturação flexível 
adotada em países de industrialização avançada. Tais iniciativas, busco 
demonstrar nos artigos citados, constituíram-se em estratégias-chave para 
alcançar níveis elevados  de produtividade, antecipando-se positivamente 
às crises de produção subsequentes. 

Helena Hirata mostrara como a empresa japonesa tinha sido 
“apontada como a figura emblemática da especialização flexível e de uma 
organização não taylorista e não fordista do trabalho” fundadas em outras 
lógicas de produtividade, eficiência e organização, e diferentes daquelas 
do paradigma fordista.  Autores como Piore e Sabel (1989), Coriat (1991) e 
Hirata (1991)  reconhecem a produção flexível e sua relação com a empresa 
e a cultura japonesas, embora as inovações venham também de países 
europeus, como a Alemanha e a Suécia. Crise dos princípios fordistas, mas 
também, como assinalara Boyer., fordismo híbrido ou uma continuidade 
inegável entre o modelo japonês e o paradigma fordista. Esse debate fazia 
parte de minha preocupação, pois, apesar da Amazônia, lócus de meus 
estudos empíricos, estar distante dos circuitos centrais do capitalismo e 
das regiões industrializadas, os enclaves econômicos da mineração sempre 
estiveram integrados a esses circuitos maiores da realização do valor. 
Portanto, fazendo um balanço, esses estudos foram pioneiros na análise 
da reestruturação produtiva na Amazônia, pelo menos no setor mineral. 
Igualmente, foram realizadas pesquisas sobre a indústria eletroeletrônica 
de Manaus, lugar de muitas empresas japonesas, e que foram também 
contemporâneas desse processo que ocorria na ponta do capitalismo 
industrial do mundo.
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A reflexão sobre essas mudanças do mundo do trabalho, apontavam 
para a necessidade de aprofundar os estudos sobre as estratégias de 
ajustamento, os resultados da competitividade e os impactos sobre o 
emprego, a empregabilidade, e o mercado de trabalho como um todo. 
Se a sociologia do trabalho inspirava e constituía o espaço acadêmico 
principal onde eu me encontrei nos debates acalorados, com colegas e 
alunos, não seriamos capazes de entender esses processos sem a presença 
de economistas, de engenheiros de produção, de psicólogos e outros 
profissionais que integraram vários grupos de pesquisa sobre o mundo 
do trabalho e que nos brindou, ao longo de minha trajetória profissional, 
momentos de excepcionais interpretações interdisciplinares que podiam 
partir da categoria trabalho, e trabalhadores, mas certamente a amplitude 
de compreensão das dinâmicas sociais, econômicas e políticas tornava-se 
central e exigia uma interpretação para além de esquemas interpretativos 
fechados (CASTRO, 1993; 1998).

Procuro, nesses artigos, fazer um balanço dos processos de mudança 
ocorridos em áreas do Programa Grande Carajás (PGC), na Amazônia, 
no mercado de trabalho e nas áreas urbanas, passados dez anos de sua 
implantação e de funcionamento da Ferrovia Carajás. Evidencia-se a 
ampliação do assalariamento nessa fronteira mineral, mas também a 
restruturação de atividades produtivas e dos efeitos provocados, pois 
ali predominava, antes, uma encomia baseada no trabalho familiar que 
ocupava lugar importante na reprodução social.  Este artigo traz ainda 
uma análise das empresas madeireiras, da construção civil, das empresas 
siderúrgicas de ferro-gusa, e dos empreendimentos minero-metalúrgicos de 
grande porte, entre eles o Projeto Ferro Carajás, a mineradora de bauxita 
(Mineração Rio do Norte, no rio Trombetas, próximo a Santarém) e os 
complexos de alumínio e alumina em Barcarena e São Luís.

A perspectiva adotada nessas pesquisas, com base em uma sociologia 
crítica, permitia, àquela altura, e no que me permite a memória, perceber 
a industrialização que hoje vemos que não passa de processos intensivos 
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de extração mineral, e por isso Eduardo Gudynas propõe que se nomeie 
como neoextrativismo, e que se realiza em regiões de fronteira do capital. 
E vejo em dois sentidos: 1)  a construção de categorias capazes de explicar 
esses processos de enclave.; 2) a modernização provoca contradições que 
foram ignoradas pelas instâncias empresariais do PGC e pelo Estado, como 
os custos social, étnico e ecológico ligados a esses tipos de processos de 
mineração com alto risco de desastres sociais, étnicos e de sacrifício da 
natureza.

Cabe aqui ressaltar que muitos pontos indicadores em nossas 
pesquisas são ainda objeto de debate. Certamente houve uma 
ressemantização de conceitos, revisão de categorias de análise e, se 
considerarmos o avanço na leitura critica, temos de reconhecer que os 
empreendimentos minerais não podem ser considerados indústria, apesar 
da alta tecnologia aplicada à extração, com uma velocidade incrível, com 
baixo valor agregado, transportado para distâncias enormes em tempos 
reduzidos e atender, assim, quase just in time, demandas monstruosas de 
minérios, quase levando a montanha in natura.

A expansão da fronteira do capital na Amazônia, simultaneamente 
em diversas frentes – mineração, hidrelétricas, pecuária, madeira, grãos 
e dendê –, ao lado das frentes do capital, representadas nos projetos de 
infraestrutura – rodovias, portos e ferrovias – nesta segunda década do 
século XXI, são, talvez para a Amazônia, o desastre definitivo sobre as suas 
formas de organização da vida e da natureza.

Eixo 3 - Cidades na Amazônia: falando do Brasil e de outros países

Neste item, volto de novo a esse cruzamento de temas que 
acompanham a minha trajetória de pesquisa – falo de teorias, de categorias 
e grandes temas como desenvolvimento, trabalho e cidade.

A cidade sempre foi um eixo da minha reflexão – o urbano como um 
espaço onde se ressaltava, aos meus olhos, a desigualdade, as contradições 
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de quem tinha e de quem mal vivia, diferenças de meios sociais, o que era 
referido os estudos das classes sociais; e também as formas de dominação 
do trabalho no meio rural, o aviamento de produtos, observadas com a 
curiosidade durante minhas férias no interior, e que me levava a fazer 
perguntas, sempre indiscretas, diziam os adultos que me rodeavam. 

Hoje, refletindo sobre aquele olhar, eu vejo que havia razão nessas 
perguntas, sem respostas, certamente, embora aquelas contradições 
estivessem de forma mais condensadas na cidade. Meu interesse desde 
cedo, e minhas inquietações, chamavam atenção para o lugar do trabalho 
na cidade. Mas que trabalho? O trabalho como mercadoria? O trabalho como 
realização? O trabalho ou o emprego nos setores do comércio, de serviços, 
etc., que certamente tomava um espaço importante em cidades como Belém, 
com pouca oferta de emprego, alta informalidade e que, para a economia 
brasileira, era o emprego gerado em fábricas, em processos industriais, que 
apontava a direção do desenvolvimento. Chamo atenção para o debate 
em torno da relação entre desenvolvimento e industrialização, esta como 
processo inevitável para prosseguir na substituição de importações e se 
distanciar de uma economia com base exportadora e primarizada. Desde 
a CEPAL, passando por Raul Prebich, Celso Furtado, Fernando Henrique 
Cardoso, Mauro Marini, Anibal Quijano e tantos outros autores que 
estiveram presentes no debate sobre as teorias do subdesenvolvimento, da 
marginalidade, as teorias da dependência e do imperialismo, nos anos 1960 
e 1970, congregando intelectuais da direita e da esquerda latino-americana, 
formam, junto com autores de outras linhas teóricas ligados a Laboratórios 
ou Institutos de Pesquisa sobre a América Latina, tais como, Elmar Altvater, 
Pierre Salama, e Jacques Valier.

Chico de Oliveira, em Elegia para uma re (li) gião, quando discute o 
desenvolvimento regional, tem o mérito em mostrar as interações entre o 
rural e urbano, a ligação desses processos no espaço das cidades. Ele busca, 
na categoria trabalho, o entendimento de formas subterrâneas de produção 
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da riqueza, e de circulação de mercadorias, nas quais o mercado informal é 
parte essencial do processo de acumulação capitalista, pois deles os pobres 
fazem parte, emprestando suas forças de trabalho em pequenos trabalhos 
autônomos e mal remunerados, quer ele esteja nos circuitos intermediários 
da economia, quer esteja nos mais elevados, para onde fluem os resultados 
de um imenso movimento de concentração e de acumulação do capital, 
ainda que, até hoje, inviabilizados. 

Assim, a cidade, para mim, era o lugar de investigação, que reunia, 
aos meus olhos, as explicações sobre a pobreza e a extrema desigualdade. 
E Belém era o meu locus, aleatório, de observação das contradições que ela 
encerrada. A reprodução da pobreza e dos valores burgueses, tão presentes 
nos símbolos de modernidade mostrados na cidade, pelo fausto dos prédios 
da época da borracha, do Teatro da Paz, inspirado na Ópera de Paris, ou ainda, 
os ícones da Belle Époque na Amazônia, como a Praça Batista Campos, até 
hoje o meu nicho predileto para caminhadas e momentos de contemplação.

Como mostrei antes, a minha tese de doutorado foi sobre a cidade de 
Belém. Um estudo de sociologia do trabalho na fronteira com a sociologia 
urbana. Naquele momento, inúmeros trabalhos no Brasil adotavam a 
categoria de processo de trabalho na perspectiva da cidade, relevante para 
entender os processos internos de dominação e resistência, a história social 
da cidade e do trabalho, sob influência de autores como os historiadores 
ingleses Thompson e Hobsbawn.

A comparação entre trabalhadores seguia, lembro bem, as categorias 
que informavam as pesquisas sobre trabalho e trabalhadores – cultura 
fabril, dominação, divisão sexual do trabalho –  destacando variáveis e 
produzindo comparação entre empresas, setores, padrões tecnológicos e 
níveis de organização do trabalho. O interesse estava em entender as formas 
de dominação e a construção de estratégias de resistência no contexto das 
lutas urbanas. 
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Quando retornei do doutorado, elaborei o projeto de pesquisa Processo 
de trabalho, divisão sexual do trabalho e lutas sindicais em fábricas de Belém, 
aprovado pelo CNPq, e que ainda me acordou sete bolsas, sendo quatro de 
Iniciação Cientifica e três de Aperfeiçoamento, o que me permitiu tocar, ao 
mesmo tempo, outra pesquisa sem financiamento, intitulada  Modernidade e 
Fábricas de Belém na primeira metade do século XX (1910-1950), cujos bolsistas 
conseguiram levantar documentos de várias fontes sobre o movimento 
industrial em Belém nesse período. 

O Bairro do Reduto, em Belém, com suas usinas desativadas e 
urbanização de vilas operárias, com vilas de pequenas casas construídas 
no intermeio das fábricas, conta as histórias de chaminés e de sirenes 
tocadas no final e início de turnos. O levantamento histórico e iconográfico, 
e as entrevistas realizadas com moradores e ex-operários do Reduto e 
adjacências, compõem dois álbuns completos com iconografias da época, 
organizados pela Jorane, minha filha. 

Na primeira metade dos anos 1980, a produção desse pequeno grupo 
de alunos envolvidos na pesquisa, que se propunha a uma leitura da história 
social das indústrias de Belém, de trabalhadores, seus modos de vida, suas 
festas e lutas de resistência, acabou dando origem a vários subprojetos 
de monografias de graduação e de aperfeiçoamento, sendo estudados 
os seguintes segmentos de trabalho e trabalhadores, a partir dos jornais 
conservados no Arquivo Público do Pará (CENTUR): indústria de calcados; 
manganês no Amapá; curtumes localizados na periferia de Belém; a Fábrica 
Textil de Aniagem (CATA); a indústria de madeira; de cerâmica INCA. 
Esses temas foram aprofundados e deram origem a duas dissertações de 
mestrado do NAEA, a de Maria Antônia Nascimento (Tecelagem) e Daniel 
Brito (mineração no Amapá), hoje, ambos professores da UFPA.

Foram realizados outros estudos urbanos sobre Belém e cidades 
na Amazônia. Um deles o Projeto Megam, que tinha entre seus eixos um 
dedicado aos Estudos Urbanos, que deu origem ao livro Belém de Aguas e 
Ilhas (CASTRO< 2006).
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Nesta temática, além desses, foram desenvolvidos mais dois projetos. 
Um deles voltado ao debate sobre a interação rural-urbano e a preocupação 
em entender questões relacionadas à formação das cidades amazônicas, 
na sua relação com os cursos de água e a floresta (CASTRO, 2006; 2009) 
independente da sua dimensão. Examinaram-se teses que provavelmente 
não se esgotaram nesses estudos, sobre a singularidade e a diversidade de 
saberes como parte da constituição social, étnica e do ethos do urbano na 
Amazônia. Os projetos foram Tipologia de Cidades na Amazônia e Cidades de 
Fronteira (CASTRO, 2008) cujo interesse se deslocou para o entendimento 
da dimensão dessas cidades de fronteira, onde a participação étnica e a 
diversidade étnica e cultural são características marcantes. 

Vários produtos foram difundidos, entre eles o livro Cidades na Floresta, 
decorrente do Seminário homônimo, organizado por mim e realizado em 
2007.

Nesse contexto, em 2002 e 2006, foram realizados dois filmes – 
que circunscrevem problemáticas urbanas na Amazônia, e revelam uma 
abordagem inovadora da relação entre as cidades, as águas e a floresta 
amazônica. Ambos os documentários contaram com roteiro e direção 
de Jorane Castro, a produção de Cabocla Produções e o patrocínio da TV 
Cultura do Pará, da Fundação Ford e do NAEA/UFPA.

 1 - Documentário Belém, cidade das águas (2003) - mostra a capital 
paraense e a sua relação  com os rios que a cercam. Descreve a ocupação 
da orla da cidade, percorre, olhando a cidade na perspectiva do rio, os 
portos públicos e particulares, serrarias, empresas, feiras e diversas 
outras atividades. Pesquisadores analisam a vida da cidade ribeirinha, as 
desigualdades sociais e a pobreza, apontando saídas para a organização 
urbana e a valorização dos rios. 

2 - Documentário Cidades Amazônicas (2006) - um apanhado tipológico 
das cidades da Amazônia. Estas podem ter ou não origem histórica, serem 
grandes, médias ou pequenas; cidades étnicas (indígenas, quilombolas), 
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surgidas da ocupação ao longo dos rios, das estradas ou ferrovias, da 
colonização, das dinâmicas econômicas e de projetos de grande porte, da 
embocadura do grande rio às fronteiras políticas latinoamericanas, mas 
têm dimensões em comum, essencialmente da sua enorme diversidade 
social, étnica e cultural.   

Acrescento, ainda, como parte desse eixo de pesquisa que interroga a 
sociologia urbana e seus limites para o entendimento dessa realidade, mais 
três pesquisas, quais sejam: 

1 - Estudo sobre a orla de Belém e projetos de macrodregagem e 
do Portal da Amazônia, coordenado por Maria Elvira Sá, com a minha 
participação e de Sandra Helena Cruz. Aprovado no Edital Universal do 
CNPq.  

2 - Estudo sobre os serviços de água em Manaus e da Empresa Suez, 
francesa e o processo de privatização do serviço. Um dos produtos gerados 
foi o livro A privatização da água na cidade de Manaus e os impactos sobre 
as Mulheres, publicado em 2005, pelo Instituto Equit, dos autores Luís 
Fernando Nóvoa, Edna Castro, Maria Eugênia Bertarelli e Juliana Mitoso 
Bellota. tendo, Graciel Rodrigues.

3 - Outro estudo foi realizado em parceria com o Instituto Equit, este 
financiado pela Fundação Heinrich Boll, da Alemanha, tendo como produto 
o livro Rios sem barragens e direitos das mulheres em Altamira , publicado em 
2002.

4 - Pesquisa voltada a compreensão da dinâmica territorial de 
municípios e pequenas cidades com menos de 20.000 habitantes, nos 
estados do Pará ( município de Salvaterra) e Amapá (município do Oiapoque) 
foi um trabalho com o GT- Gestão Pública e Cidadania, financiado pela 
Fundação Getúlio Vargas e coordenado pelo Professor Peter(FGV-SP), e 
parceria com inúmeras universidades entre elas a UFPA, através do NAEA. 

Fazendo um balanço das pesquisas e da sua produção, brevemente 
esboçadas, tenho algumas observações a fazer. A primeira delas é que 



Edna Castro

86

objetivo principal era identificar as rupturas com os modelos explicativos 
que têm predominado e influenciado as narrativas sobre o urbano e o rural, e, 
por extensão, sobre os processos de mudança social; a segunda observação é 
sobre o objetivo de realizar a leitura da diversidade socioétnica no urbano da 
Amazônia; a terceira refere-se ao objetivo de identificar as transformações 
sociais, políticas e culturais que ocorrem na Amazônia, em contraposição 
a visões construídas pelo senso comum, que se evidenciam, notadamente, 
nas estratégias das elites políticas e econômicas na disputa pela terra e 
na planificação governamental, com seus megaprojetos econômicos de 
intervenção no território. Quer dizer, visão de dentro dessas estruturas 
que permitam entender, por exemplo, as transformações e até mesmo os 
processos de estigmatização de grupos e de territórios.

A Amazônia possui uma diversidade socioétnica pouco identificada, 
muito pouco reconhecida pela sociedade. Isso se evidencia em narrativas 
que se relevam somente em meio dos processos conflitivos e de disputas 
políticas para garantir a integridade da cultura e do território. Os discursos 
competentes produzidos expressam uma certa representação desta ordem 
social, tal como os encontrados nos esquemas de planejamento dos 
governos, instrumentos de ordenamento territorial, em diferentes épocas, 
que intervêm para transformar e, fundamentalmente,  negar as existências 
plurais, seja nas cidades ou não. Trata-se de uma ordem discursiva do poder, 
com tendência hegemônica, que se produz com eficácia simbólica, sob as 
premissas de uma racionalidade instrumental.  

Procuramos mostrar, em debates, em sala de aula e também nos 
textos, em especial no livro Cidades na Floresta (CASTRO, 2007) sobre a 
necessidade de empreender novas leituras do urbano e da cidade, capazes 
de iluminar as direções deixadas na obscuridade da ciência.

O avanço da modernidade e da pós-colonialidade impõe às cidades da 
Amazônia um padrão coerente com a lógica do mercado, que as transforma, 
em sentido restrito, em lugares de negócios, e se sobrepõe de forma radical 
a outras experiências sociais. Se este urbanismo funcionalista aposta na 
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perda de sentido da comunidade, na homogeneização da paisagem citadina, 
na separação das funções no espaço (definindo os polos urbano versus 
rural), esta visão não explica a complexidade do urbano. Neste sentido, o 
fenômeno urbano é mais amplo, e abarca a cidade e o campo. Este urbano 
está sendo produzido, de um lado, com o crescente deslocamento dos povos 
e comunidades tradicionais de seus territórios para o lócus urbano; trata-se 
das intensas desterritorializações no interior da cidade que se moderniza 
e, assim, são os diferentes lócus do urbano que revelam as novas formas de 
sociabilidade, as disputas, as fragmentações sociais e as estigmatizacões do 
território. 

 Muitos trabalhos de pesquisa em ciências sociais baseiam-se em 
esquemas conceituais que privilegiam o entendimento da cidade enquanto 
espaço de reprodução, de acesso aos serviços e de consumo de massa. A 
percepção do urbano restringe-se a cidades idealizadas a partir de um dado 
padrão da sociedade moderna. Esse é o primeiro ponto da crítica ao olhar 
homogeneizador que define a cidade pela relação com o capital e ainda 
pela sociedade industrial. Talvez, justamente por falta de um olhar capaz 
de captar a diversidade dos tipos de agregados, alguns autores concluam 
erroneamente que na Amazônia, excetuando as grandes e talvez as médias 
cidades, não há uma malha urbana, de fato, que interligue cidades em escalas 
diferentes e, conseqüentemente, segundo essa percepção, as demandas por 
direitos e “serviços urbanos” que se originam em aglomerados de escalas 
menores, não são contempladas nas agendas de políticas públicas e mesmo 
de organizações que realizam mediação e intervenção. Certamente escapa 
também uma percepção a partir de contextos culturais, de identidades e 
subjetividades subjacentes a esses aglomerados que podem ser pequenas 
e médias cidades, povoados, vilas e aldeias, considerando o rural e o 
urbano enquanto territórios com afinidades histórica e cultural, e por isso 
precisando ser entendidos para além da dicotomia rural e urbano. 

A ruptura com a dicotomia de rural-urbano permite desvendar as 
formas de dominação social, na perspectiva de entender a Amazônia e, 
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muito mais, a América Latina.  Rural e urbano são categorias descritivas 
que vêm sendo reposicionadas. O que é urbano e rural rompe com o 
critério meramente demográfico, e a noção de continuum como partes de 
um processo;  não esclarece o sentido mais ´profundo das diferenças que 
demarcam a vida social nas cidades. A noção de diversidade no espaço 
presente interpreta configurações socioespaciais no tempo.

Eixo 4 - Estudos sobre povos indígenas e territórios quilombolas

O primeiro registro de pesquisa sobre povos indígenas se deu logo 
no início da minha carreira profissional quando ainda era uma Assistente 
de Pesquisa contrata pela SUDAM e houve a urgência da instituição em 
montar uma equipe de pesquisadores para irem a São Gabriel da Cachoeira, 
no Amazonas, em 1977 para produzir um relato sobre as ações da Prelazia 
do Alto Rio Negro. Um trabalho de equip ccom mais três colegas, confome 
descrevemos no livro Povos Indígenas do Alto Rio Negro e Dominação Colonial.  
Resistência na contracorrente de Missões, missionários e militares.

Examinou-se a dinâmica dos processos de contato do branco com 
o indígena e como eles incidiram na transformação das sociedades in- 
dígenas pela imposição de modelos societais a elas estranhos. Fizemos uma 
pesquisa no Alto Rio Negro, estado do Amazonas, em 1976. 

Por ser um estudo datado, e sobre os povos indígenas e a Pre- lazia do 
rio Negro, permite um olhar sobre o passado recente e a in-cursão, portanto, 
na história do Noroeste Amazônico. Trata-se de um período de conjuntura 
política autoritária no país e de emer- gência de interesses econômicos 
visando a abertura de novas fron teiras de recursos para o capital 
direcionados à Amazônia. Adota- mos aqui a fronteira como uma categoria 
histórica que nos ajuda a entender as dinâmicas territoriais - econômicas, 
sociais, étnicas, políticas, ambientais e institucionais - e por isso contribui 
para revelar o campo de relações formado por agentes e agências com os 
seus interesses, pretensões, alianças e estratégias. Este traba- lho, assim, 
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procurou entender os movimentos de atores/agentes, as relações sociais 
e étnicas, e as situações macro que envolvem a ação do Estado e de suas 
políticas, a Igreja e os indígenas de várias etnias que vivem no Alto rio Negro. 

Esperamos que a realização da pesquisa e de sua análise pos-sam 
acrescentar elementos novos para se construir balanços e reflexões sobre 
a colonização ocidental e a violência do contato que sempre contou com o 
braço direito e forte da Igreja Católica e de suas congregações, para produzir 
efeitos sobre o domínio de- finitivo da Capitania do Grão-Pará (1616-1821) 
e dos povos indíge- nas, e fomentar imaginários marcados pelas ilusões 
civilizatórias. Propomos, assim, um olharpredominantemente leituras 
descontextualizadas da política e da ética. Ao abdicarem o papel de pensar 
a realidade social, considerando a dimensão política dos grupos indígenas 
submetidos a processos de aculturação e oculta- ção de suas práticas 
culturais, de línguas e de saberes, tornaram- -se tributários de teorias e 
interpretações alienígenas construídas com base em outras realidades 
históricas e sociais. 

O Relatório sobre a Prelazia do Rio Negro e dos povos indígenas que ali 
vivem  é relevante enquanto registro de um momento da história dos povos 
indígenas do Alto rio Negro e das relações destes com o Estado e a Igreja 
Católica, embora se exame também a presença das igrejas evangélicas. 
Mantivemos a mesma forma da escrita e os conteúdos decorrentes de 
dados qualitativos e quantitativos, as fotos e demais imagens. Produzimos 
as análises em contexto limitado pelas circunstâncias da viagem e 
motivações governamentais que nos chegaram com a demanda por um 
relatório técnico simplificado que nos recusamos a produzir, e também 
pela presença sistemática dos padres salesianos da Prelazia do rio Negro 
que nos dificultou, muitas vezes, fazer observações e realizar entrevistas 
mais demoradas e livres. Para entender certos processos nos foram muito 
úteis as conversas com os jovens (apenas meninos) atravessando as noites 
às margens do rio Negro, com um dos pesquisadores (Vadecir Palhares) que 
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conseguiu driblar o controle salesiano sobre o espaço de São Gabriel da 
Cachoeira onde esses jovens moravam e estudavam. 

Neste tópico também descrevemos um campo importante de estudo, 
e emergente na área das ciências sociai no Brasil, que são os estudos sobre 
comunidades rurais formadas por quilombos, os quilombos da atualidade 
ressemantizados e resignificados a partir das lutas desses grupos, pesquisas 
realizadas com Rosa Acevedo. A primeira pesquisa realizada foi no médio 
Amazonas, no rio Trombetas, que deu origem ao livro Negros do Trombetas 
(ACEVEDO; CASTRO, 1992, 1ª. Edição). 

No livro Industrialização e grande projetos,  já comentado,  publicamos 
o artigo Grandes Projetos e Terras de negro: conflito e resistência no Trombetas 
(ACEVEDO; CASTRO, 2002).

Inúmeras pesquisas foram realizadas sobre quilombos e quilombolas, 
tomando, em síntese, a discussão com base em categorias-chave, tais como 
trabalho, gênero, território, identidades e territorialidades.  Elas orientaram 
as seguintes pesquisas:

1 - Pesquisa sobre os quilombos do rio Trombetas;

2  Pesquisa mapeamento de comunidades Negras rurais - Para; 

3 - Elaboração do Laudo Antropológico que permitiu demarcar as 
Terras de Quilombos no rio Trombetas;

4 - Pesquisa histórica sobre registros de escravidão nos cartórios e 
arquivos da cidade de Bragança;

5 - Projeto de pesquisa para elaboração de uma síntese das pesquisas, 
produzindo um CD-Rom intitulado Quilombolas do Pará. 

6 -  Pesquisa sobre Quilombos dos Municipios de Bujaru e Concórdia 
do Pará.   
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Alguns dos produtos podem ser avaliados, a seguir:

1 - Livro Negros do Trombetas (ACEVEDO; CASTRO, 1992)

2 - Livro No caminho das pedras de Abacatal (ACEVEDO; CATRO,.

3 - Livro Senhores e Escravos de Bragança (CASTRO.

4 - Relatório de Pesquisa: Quilombolas de Bujaru e Concórdia do Pará 

5 - Relatório de Pesquisa: Comunidades Negras localizadas na Rebio 
(CASTRO,; ACEVEDO: 2002)

E inúmero artigos publicados em periodicoz e em capítulos de 
livros  fazem parte do conjunto de trabalhos destes projetos. Cabe ressaltar 
igualmente os trabalhos de alunos, de monografias de graduação e de 
especialização, a dissertações e teses de doutorado.
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Atuação de uma 
intelectual pública 
na vida social e política 
como prática acadêmica 
engajada

Isso é até onde a minha memória e os 
documentos arrolados me permitem ir, mas 
para encerrar esta seção do memorial sobre 

minha trajetória acadêmica, queria estacar que as 
atividades de extensão foram também apresentadas ao 
longo das narrativas sobre pesquisa. Elas integram um 
universo comum da reflexão e dos conteúdos repassados, 
discutidos, apresentados sob formas diversas, do texto 
ao filme, exposições de fotografias e longos momentos 
de debates com interlocutores diversos, em seminários, 
simpósios, fóruns, reuniões com atores dos movimentos 
sociais, com colegas e organizações políticas. Enfim, 
decidi inserir, já nos meus projetos de pesquisa, a 
produção de formas incomuns até então, de narrativa 
de resultados de pesquisa, como filmes-documentários e 
CD-Rom, além de exposições de fotografias, considerando 
o princípio de integração entre a pesquisa e a extensão, 
mas também o ensino, pois parte desse processo de 
aprendizagem e diálogo foi feito também no espaço das 
disciplinas.
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Outros projetos de extensão vêm a minha memória de forma mais 
sistematizada, tais como: Acompanhamento dos acampamentos de atingidos 
pela Hidrelétrica de Tucuruí (1985-1986), com o objetivo de contribuir no 
levantamento de dados sobre as perdas e danos causados a milhares de 
famílias de camponeses, pescadores e outros moradores deslocados de suas 
terras e de suas cidades, com o enchimento do imenso reservatório da usina, 
com a barragem do rio Tocantins, importante para negociações destes com 
o Estado, ou seja, as Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A. (Eletronorte) 
e as empresas construtoras. Considero a parceria com a organização dos 
acampamentos e com Raimundo Gomes da CEPASP muito importantes 
para entender, a partir de outro lugar não usual da pesquisa, a complexidade 
desses processos e as formas de violência que acompanham esses projetos 
de desenvolvimento, de grande impacto territorial. 

Outra atividade foi a produção do Filme documentário Fronteira 
Carajás, que evidencia os impactos sociais e ambientais provocados pelo 
Programa Grande Carajás, na mina de ferro, na ferrovia, nas carvoarias e 
nas usinas de ferro-gusa nas cidades de Marabá e Parauapebas (Pará) e em 
Acailândia (Maranhão). Cabe ainda ressaltar a participação em inúmeros 
fóruns de debate promovidos por organizações sociais e por sindicatos 
de trabalhadores rurais e pelo Sindicato de Trabalhadores da Mineração 
nessas cidades, além do Movimento de Mulheres Trabalhadoras Rurais 
dos municípios de Conceição do Araguaia, São João do Araguaia e Marabá, 
no bojo das lutas empreendidas pelo acirramento da questão fundiária e 
da pressão de empresas madeireiras e de mineração, na segunda metade 
dos anos 1980 e início dos anos 1990. Acompanhamento igualmente dos 
processos de luta a jusante da Usina Hidrelétrica de Tucuruí (municípios 
de Cametá, Baião, Mocajuba e Igarapé-Miri), aglutinados nos importantes 
Encontros de Anilzinho, como ficou conhecida a frente de trabalhadores 
mobilizados pelos impactos da usina de Tucuruí, com a redução da vazão 
do rio Tocantins abaixo da barragem, nos anos 1986 e 1987.
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O filme Marias da Castanha - trabalho e divisão sexual do trabalho - 
Busca retratar os bairros onde as trabalhadoras moram na cidade e as lutas 
urbanas que travam dentro do bairro. A vida das operárias na fábrica e a luta 
por um lugar no bairro, no Jurunas, cidade que se fez pela ocupação. São 
mulheres que lutam pela terra, para terem a casa onde morar. Além disso, 
elas têm dupla jornada, pois trabalham e cuidam dos filhos.

O filme Fronteira Carajás - trabalho e grandes projetos de mineração 
– Filme que trata de questões sobre os grandes projetos de mineração 
e os conflitos provocados pela sua expansão sobre as terras de pequenos 
produtores agrícolas. Fronteira Carajás retrata o projeto Ferro Carajás, a 
estrada de ferro, aborda temas sobre os migrantes que vêm e vão, e os que 
ficam na beira da estrada vendendo comida nas estações de trem. Expõe 
o entendimento dos sindicalistas, do movimento camponês, dos operários 
das usinas guseiras de Açailandia e o discurso dos visionários  das cidades, 
que pensam a cidade daqui a dez, trinta anos, e que podem configurar a 
direção da expansão urbana pela especulação imobiliária. 

Fazendo um balanço, acho que foi uma boa iniciativa produzir estes 
filmes. Eles sintetizaram bem algumas ideias tratadas nas pesquisas, e as 
imagens viajam e produzem outros sentidos nem sempre alcançados pela 
palavra. Mas reconheço que esses ensaios correspondem mais a minha 
natureza de buscar travessias que minhas perdas nem sequer alcançam, 
pois não me sinto e também não sou alguém da área de cinema, e nem 
da arte, mas a conjuntura permitiu enveredar, como estranha no ninho, os 
efeitos da tradução da pesquisa em outros formatos de difusão.

Em  fevereiro de 2016 o nosso Grupo de Pesquisa, GETTAM, organizou 
um Seminário sobre desastre decorrentes de mineração, em Belem, 
destacando duas situares para exame: Mariana (Minas Geris ) e Barcarena 
(Para), com a participação de lideranças locais de ambos os Estados. Esse 
seminário inspirou outro, realizado em Barcarena, mas desta vez com maior 
participação de comunidades de atingidos, pela mineração, em setembro de 



Travessia • o percurso intelectual de uma socióloga na Amazônia

95

2017. Nosso Grupo de Pesquisa ofertou uma Oficina de Trabalho na cidade 
de Itaituba, durante a II Caravana em defesa do rio Tapajós, organizada 
pelo movimento Tapajós Vivo, com o objetivo de repassar os resultados de 
pesquisas feitas no Oeste do Para, participando, alem de mim, quatro dos 
meus alunos do doutorado. A pratica de pesquisa associada a extensão.
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Novas travessias na 
trajetória acadêmica 

Um de meus projetos em andamento, 
aprovado no CNPq. no Edital de Bolsa de 
Produtividade, para pesquisadores, tem 

como objeto a análise das novas fronteiras do capital na 
Pan-Amazônia a partir da construção de obras de infra-
estrutura, entre elas, as grandes hidrelétricas. 

Entre seus eixos, encontram-se: Estado e suas 
políticas macroeconômicas voltadas a Amazônia; 
grandes obras nas áreas da mineração, hidrelétricas, 
estradas e portos; a problemática da água e a dinâmica 
de grandes corporações do setor, na confluência de 
interesses dos grupos relacionados ao eixo 2.

A experiência de planejamento no Brasil, 
sobretudo nas últimas décadas, foi fomentada por 
estudos e debates, dispositivos legais e procedimentos 
técnicos, ampliando a compreensão sobre os processos 
complexos (sociais, econômicos, políticos e ambientais) 
que envolvem o ordenamento econômico, social, político 
e espacial (BRANDÃO, 2010).  Há uma dialética de 
interação e de conflito, de produção e de operação na 
relação entre o social e o espacial (LEFEBVRE, 1999) e, por 
isso, a regulação do Estado sobre os espaços não pode ser 
absoluta, mas necessariamente uma relação com o lugar 
e suas dinâmicas, no jogo de relações sociais.
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Se por algum tempo, os estudos sobre hidrelétricas circunscreviam-se 
à área das engenharias, vistos como eventos relacionados mais à tecnologia 
e não contemplando o conhecimento das ciências sociais como relevante 
no entendimento de processos sociais decorrentes da sua implantação, no 
presente, ficou evidente a necessidade de estudos das ciências sociais e do 
uso de metodologias mais adequadas ao entendimento da complexidade 
que envolve esses processos que além da rapidez, tem uma forca enorme de 
transformarão nos territórios e na vida das pessoas.

Pelo planejamento nacional as hidrelétricas previstas pelo do 
Ministério de Minas e Energia para os diferentes estados da Amazônia, 
localizam-se nos estados de Roraima (2), Amapá (1), Pará (9), Rondônia 
(2) e Mato Grosso (1). Conforme observa Fearnside (2012, p.1) o plano de 
expansão energética 2011-2020 prevê a construção de 48 grandes barragens 
adicionais no País, das quais 30 estariam na Amazônia Legal. Construir 
30 represas em 10 anos significa uma taxa média de uma barragem a cada 
quatro meses na Amazônia brasileira até 2020. É claro, o relógio não para 
em 2020, e o número total de barragens planejadas na Amazônia brasileira 
ultrapassa 60. Independente da capacidade efetiva de construção esses 
grandes empreendimentos, cabe considerar a capacidade do próprio  estado 
nacional, dos estados e dos municípios em arcar com estudos, compenetrais 
e respostas a altura do tamanho dos impactos sociais, econômicos, políticos 
e ambientais. Esta pesquisa pretende trazer informações e reflexões 
que possam aumentar o nível de compreensão de processos altamente 
complexos que ocorrem como desdobramentos da construção de uma 
grande hidrelétrica. Do potencial nacional estimado, aproximadamente 
60% encontram-se na Amazônia. Está previsto o aproveitamento de 
42.529,5MW, em um total de 31 novas barragens. Destaca-se , sobretudo, que 
cerca de 35 mil MW estão sendo previstos para hidrelétricas em implantação 
ou a serem implantadas no Estado do Pará.

Entender o significado e a natureza dos processos que decorrem 
da instalação das grandes obras hidrelétricas no Brasil é o interesse e a 
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proposta deste projeto de pesquisa. Propomo-nos a estudar e produzir 
conhecimento sobre o tema, com reflexão teórica e sobre metodologias de 
estudo. Selecionamos três áreas de estudos, ou recorte empírico: Região de 
Altamira (Hidroelétrica de Belo Monte), Região de Rondônia (Hidroelétricas 
de Jirau e Santo Antônio); Região de Itaituba (Hidroelétrica do Tapajós).

Em 2008 um projeto proposto pela Secretaria de Assuntos Estratégicos 
para dar tratamento especial aos procedimentos de licenciamento 
ambiental, propondo a simplificação de rito de avaliação quando se tratasse 
de obras de infraestrutura do PAC, sobretudo na Amazônia Legal. Esse rito 
anunciado comprimiria os procedimentos exigidos por lei nas etapas: 
Licença Prévia (LP), Licença de Instalação (LI) e Licença de Operação (LP) 
que são estabelecidas pelo Art. 14 da Resolução CONAMA n° 237, de 19 de 
dezembro de 1997. Os prazos não podem ser comprimidos, como nos tem 
mostrado a realidade, pois há frequentemente necessidade de se refazer os 
estudos do EIA/RIMA devido  serem muitas vezes incompletos, equivocados 
e superficiais, e ainda contestados por contrariar interesses legais. Diz 
Bermann, que a essas tentativas de modificação do licenciamento, vem se 
somar o Projeto de Lei que tramita no Senado Federal (PLS) 178, de 11 de 
maio de 2009 que institui a “criação de reservas energéticas nacionais” que 
ampliaria o poder da Presidência da República e colocaria mais obstáculos 
à ação do Ministério Público (MP) (BERMANN, 2014), uma vez que este 
órgão já vem sendo limitado em suas competências como é o caso das Ações 
Civis Públicas (ACP) impetradas em relação às obras das hidrelétricas mais 
recentes, de Jirau e Santo Antonio, e de Belo Monte e Marabá, solicitando 
a interrupção da obra para averiguações, ou novos estudos, como medida 
cautelar, ou para atender condicionantes, fundamentados por lei. Mas 
essas ACPs têm sido sistematicamente não atendidas, por qualquer forma 
de restrição, descumprindo-se a lei e os direitos da sociedade. E os mais 
atingidos são os ribeirinhos  que vivem às margens dos rios da Amazônia, 
para onde se destina a maior parte das hidrelétricas projetadas
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Por isso que esta pesquisa considera relevante o entendimento do 
Estado, e de suas praticas e estratégias de ação, que revelam contradições 
no exercício do poder, quando defrontado com situações limites, levando a 
rupturas com certas institucionalidades e nos dispositivos legais. É o caso 
da aplicação de políticas como os grandes projetos de largo investimento 
em áreas de ocupação e uso por populações tradicionais. O desafio teórico, 
portanto, é entender o Estado nas margens e o olhar do lugar, onde se 
elabora a experiência social e as novas estratégias de reprodução da vida e 
da cultura conforme propõem as antropólogas Das e Polle na sua linha de 
interpretação sobre o Estado e a sociedade (2004).

A reflexão sobre o planejamento nas sociedades contemporâneas 
globalizadas, cujos Estados e corporações econômicas tendem a regular as 
ações e processos em várias dimensões da vida, nos conduz a afirmar o seu 
continuo distanciamento das demandas dos cidadãos, a exemplo do direito 
à cidade, aos territórios étnicos, à saúde , à educação, uma vez que elas se 
fundam em lógicas culturais, de pertencimento e de afirmação do sujeito 
como condição de existência e de reprodução da vida. Esse limite, portanto, 
constitui uma inflexão justamente porque cresce o controle de regulação 
em todos os espaços do “mundo e da vida”, como assinala Habermas (1987) 
pois se delineiam impossibilidades de lidar com os conflitos produzidos e 
reproduzidos pela desigualdade social, pela discriminação, pela intolerância 
à diferença, enfim, pela negação de direitos constitucionais como aos 
territórios de ocupação tradicional crescentemente desautorizados. 
Assistimos a formulação de novos dispositivos regulatórios que acionam 
mecanismos de controle dos indivíduos e de grupos sociais e, por isso, 
distanciam-se da realidade vivida pelas pessoas. 

A reflexão é de tentar ver o Estado a partir das relações de agentes 
nos lugares sociais, entendendo esta não do ponto de vista geográfico, e sim 
do espaço social, conforme conceitua Bourdieu (2005), no qual as formas 
de hierarquias se constroem e se movimentam. Veena Das e Deborah 
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Poole (2004) sustentam que os processos reais da sociedade são percebidos 
na perspectiva invertida, sugerindo etnografias como recurso teórico de 
entendimento da vida social nas margens do Estado. Nesta pesquisa a 
metodologia adotada irá na direção desta perspectiva.

A análise do Estado a partir de suas margens, conforme Das e Poole 
(2004) considera o lugar, ou seja, de onde procuramos compreender o que 
de fato é o Estado, ou melhor, uma análise das práticas sociais, dos lugares 
e das linguagens que conformam os espaços nas margens do Estado-nação. 
Pergunta-se, assim, o que ocorre nesses lugares que foram impactados 
com políticas governamentais e por empreendimentos econômicos, e 
quais os efeitos produzidos sobre as populações ali existentes – se estaria 
havendo uma alteração nas formas anteriores de regulação, identidade e 
pertencimento, e se isso significaria uma redução da qualidade de vida, um 
aumento das formas de marginalização e redução de direitos em relação 
direta com o Estado moderno. Trata-se de pensar em processos tanto de 
objetivação como de subjetivação que fazem parte da mesma experiência 
social, como assinala Boudieu (2003) e Latour (1991). Certamente o campo 
social é de disputas – entender e decifrar os movimentos dentro desse 
campo formado por conflitos, disputas e tensões, constitui a matéria de 
compreensão das estratégias e as ações dos sujeitos que atuam no campo. 

Abordagem adotada da sociologia reflexiva Bourdieu (2005), Giddens 
(1991) e Santos (.2007)   e dos  estudos pós-coloniais consigam ajudar a refletir 
sobre as formas de subalternidade e os processos de subjetivação vividos 
pelas sociedades, perguntando sobre o presente e as raízes ideológicas 
que permanecem na representação social e nas formas de dominação. A 
perspectiva pós-colonial considera a multiplicidade de experiências sociais, 
a diversidade e a heterogeneidade do mundo. Não por acaso, emergem 
novos processos de afirmação identitária de grupos subalternos até então 
invisibilizados, que postulam ampliação dos direitos ao introduzirem novas 
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questões ao debate global sobre desenvolvimento  na agenda dos direitos 
sociais, étnicos, de reprodução de modo de vida e de direito à cidade, e na 
diversidade de situações, experiências e saberes sobre sociedade e natureza. 
Contestam, assim, a formulação que sustenta a tendência inexorável à 
homogeneização como parte dos processos de globalização.

O campo dos estudos pós-coloniais constituído pela problematização 
do processo histórico de formação da sociedade brasileira questiona o 
colonialismo teórico produzido nos grandes centros, desconstruindo 
imagens, representações e crenças interiorizadas. Procura esboçar uma 
análise sobre as raízes ideológicas da colonização, e pensar de forma crítica 
a relação de alteridade, as diferenças e a identidade nacional, conforme 
insistira Guerreiro Ramos (1965), argumentando pelo uso exaustivo da 
“redução sociológica”, para uma melhor condução crítica do processo de 
assimilação cultural e compreensão do outro e da relação de alteridade 
e não de dominação pela razão colonial. Guerreiro Ramos é redescoberto 
pelo teor radical de sua crítica, como no trecho de contornos do trabalho da 
razão. Para ele, “considerável parcela de estudiosos se conduziu sem se dar 
conta dos pressupostos históricos e ideológicos do seu trabalho científico. 
Sua conduta era reflexa e se submetia passiva e mecanicamente a critérios 
oriundos de países plenamente desenvolvidos” (GUERREIRO RAMOS, 1965).

O projeto de pesquisa aqui proposto constitui uma tentativa 
de compreender e acompanhar os processos e de explicar as bases da 
produção de interesses governamentais e privados, a exequibilidade 
dos empreendimentos e a produção de novas situações de diferentes 
constrangimentos e conflitos envolvendo atores locais.
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Eliene Lopes de Souza. (Org.). A Questão da Água na Grande Belém. 1ed. 
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. Mobilização política de comunidades negras rurais. Domínio de 
um conhecimento praxiológico. Revista Novos Cadernos NAEA, Belém-Pa, 
v. 2, p. 73-106, 1999. 

. MONTEIRO, R. & CASTRO, C. P. Atores Sociais na Fronteira mais 
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Potengy; Paola Cappellin. (Org.). Relações de Trabalho, Relações de Poder. 
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